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ATOS DO PODER LEGISLATIVO)
LEIN.0 J38 OE 23 DE outubro OE 18*2

Autoriza o Poder Executivo a 
abrir Crédito Suplemeatar até 
o limite de CrS 12.000.000.000,00 
(doze bilhões de cruzeiros).

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL.
A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E
EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 18 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir 
Crédito Suplementar ao Orçamento Fiscal para o exercício financei 
ro de 1992 (Lei nS 224, de 27 de dezembro de 1991), até o limite 
de Cr$ 120.000.000.000,00 (doze bilhões de cruzeiros), para aten 
der a programaçao constante do Anexo I.

Art. 2# - Os recursos necessários ao atendimento do 
disposto no artigo anterior são provenientes da anulação parcial 
de dotações orçamentarias indicada nos Anexos II e III.

Art. 3* - Esta Lei < 1 vigor r

Art. 4* - Revogam-se as disposições em contrario.
Brasília, 23 de outubro 1992.
104* da República e 33* de Brasília . 

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ 
Governador

ANEXO 1 EXERCÍCIO DE 1992 Cr» l.OM.M
1 MEDITO SUPLEMENTAI 
1 ANEXO A LEI No. PROGRAMA DE TRAOALHO 

338 de 23 de outubro de 1.992
r i t c a i 1

1
RECURSOS 00 TESOURO 1

1 C00100 E S P E C I F I C A C A O  1 PROJETOS 1 ATIVIDADES ! 0 T A L 1

1 ' 1 1 010M 1 CAMADA LEGISLATIVA | 1 1 
1 12.0M.0M!

1
12.000.000!

1 v.J*i C«ARA LEGISLATIVA | I 12.0M.0M! 12.0M.0MI
1 1 LEGISLAI i..' 1 12.0M.M0I 12.000.000!
1 PROCESSO LEGISLATIVO 1 12.000.0001
1 1 ACAO LEGISLATIVA 1 12.000.000!
1 0101M12.029.MM 1 NAMJTENCAO DA CAMARA LEGISLATIVA | 12 OM OMI
■ 1 
1 1

GRUPO DC DESPESA 1 | 
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS | 1 12.000.000!

1
12.000. OM!

1 OIOIM12.029.OOOi 1 INPLANTACAO E FUNCIONAMENTO DA CAMARA LEGISLATIVA | 1 12.000.MO! 12.0M.0MI
1 1 
1 1 
1 1

GRUPO OE OESPESA :
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 1 

1
1 1 
1 12.000.OMI 12.000.OMI

1U  1 TOTAL 1 1 12.ooo.om: 12.MO.OMI

A*X0 II EXERCÍCIO OE 1992 Crf I.0M.00
1 CANCELAMENTO 
1
1 ANEXO A LEI No. PROGRAMA OE TRAOALHO

338 de 23 de outubro de 1.992
F 1 0 C A L 1

1
RECURSOS DO TESOURO !

1 C 00I0 0 1 £ * p í C I F I C A C A 0 1 PROJETOS 1 ATIVIDADES TOTAL 1
1
1 01M0

1
1 CANARA LEGISLATIVA 1 1 

1 I 7.484.315 7.404.315!
1 0IM1 1 CAMARA LEGISLATIVA 1 1 7.684.313 7.404.3151
1 1 LEGISLATIVA 1 1 7.404.315 7.404.3151
1
I 1 PROCESSO LEGISLATIVO 1 1 7.404.315 7.404.315!
1 1 ACAO LEGISLATIVA 1 1 7.104.315! 7.404.3151
1 010IM12.029.00M 
1 1 MANUTENÇÃO DA CAMARA LEGISLATIVA 1 7.404.315! 7.404.3151
1
1
1
1

1 GRUPO OE OESPESA l
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

1 OUTÍAS OESPESAS CORRENTES 
1 INVESTIMENTOS

INVERSÕES FINANCEIRAS

1 1 
1 1.055.0001 
1 3.300.000! 
1 2.404.115! 
I 922.400!

1
1.055.0001
3.300.0001
2.404.1151 
922.4M!

1 0I01MI2.029.0MI 
1 1 INPLANTACAO E FUNCIONAMENTO DA CANARA LEGISLATIVA 1 7.4S4.31SI 7.404.3151
1
1
1
1
1

1 GRUPO DE DESPESA >
1 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

OUTRAS OESPESAS CORRENTES 
INVESTIMENTOS 
INVERSÕES FINANCEIRAS

1 1 
1 1.055.800! 
1 3.300.000! 
1 2.404.115! 
1 922.400!

1
1.055.OMI 
3.300.MOI 
2.404.1151 
922.4M!

1 39000 1 RESERVA OE C0NTIM6ENCIA 3,015.4051
1 39000 1 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 1 1 3.015.405!
1 RESERVA OE CONTINGÊNCIA 1 1 3.010.405!
1
I RESERVA OE CONTINGÊNCIA 1. 1 3.015.405!
1 RESERVA K CONTINGÊNCIA 3.015.4051
1 99999999.999.0M0 
1 
1 
1 
1

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
GRWO DE OESPESA 1

RESERVA OE C0NTIN6ENCIA

1 1 
1 1 
1 1 
f 1

3.015.4051
1
1

3.015.405!

EXERCÍCIO DC 1W

I CANCELAMENTO 
«
I MEXO « LEI No.

M 0 8 R A N A  DE TRAIALHO 
338 de 23 de outubro de 1.992

r I 8 C « L I
I

lEcmsos 00 TESOURO i

I COO I 60 I E I I E C I F I C M  ( 0 ATIVIDADES ! TOTAL I

I Î W W . W . W I  : RESERVA OE CONTINGÊNCIA 
I I
I I GRUPO DE DESPESA <

IESEIVA DE CONTINGÊNCIA I 3.815.485!

TOTAL 

EXERCÍCIO DE 1992

CANCELASENTO 

ANEXO A UI No.
PtOBRANA DE TIAIALHO 

338 de 23 de outubro de 1.992

SE6URI0A0EI
I

IECU5S0S DO TESOIRO I

C 0 0 I G 0 I E S P E C I F I C I I PI0JET0S ! ATIVIDADES I TOTAL I

I
01M0 I CAMARA LEGISLATIVA 

I
01M1 I CAMARA LEGISLATIVA 

I
I LEGISLATIVA 
I
« PROCESSO LEGISLATIVO 
I
I ASSISTÊNCIA «EDICA E SANITARIA- 
I

GRUPO DE DESPESA I
OUTRAS DESPESAS COMENTES

GRUPO OE DESPESA I
OUTRAS DESPESAS CORRENTES

I
01901 I FUNDO DE ASSISTÊNCIA A SAUDE DA CANARA LEGISLATIVA DO OF 

I
I LEGISLATIVA 
t
I PROCESSO LEGISLATIVO 
I I
> ASSISTÊNCIA MEDICA E SANITARIA
I.

01014284.037.M M  I

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

GRUPO DE DESPESA 1

I
500.00»!

I
500.000!

I
SM.OMI

I
s m.o m :

1
5M.M0I

I
5M.ee»:

I
SM.MO!

I
5M.0M:

1
SM.MO!

I
5M.0M!

SM.MO! SM.OM!

SM.OM! •
I
I

SM.OM!

SOO.MC!
I

SeO.OM!
I

.SM.OM!

SM.OMI
I

I
SM.OM!

S00.0MI
I

500. MOI
I

SM.OM!
I

I
SM.OM! SM.OMI

li/ 4
ANEXO III EXERCÍCIO K  1992 Cri l.OM.OO

1 CANCELAMENTO SEGURIDADE!

1 ANEXO « LEI No. 338 de 23 de outubro de 1.992 RECURSOS 00 TESOURO !

1 C 0 0 I 6 0 1 E S P E C I F I C A C A O 1 PROJETOS 1 ATIVIDADES 1 TOTAL 1

1 1 OUTRAS OESPESAS CORRENtfS 
1 1

1 1 SM.MOI 500.000!
1 1 1 1

c ATOS DO GOVERNADOR
DECRETO NO 14.278 D£ 23 DE outubro DE 1992

Suplementa 0 Orçamento da Sociedade de 
Habitações de Interesse Social - SHIS 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui­
ções que lhe confere 0 art. 20, inciso II, da Lei na 
3.751, de 13 de abril de 1960, combinado com 0 art. 
33, item II, alinea "b" do Decreto no 13.708, de 27 de 
dezembro de 1991, das Normas de Execução Orçamentária 
e Financeira do Distrito Federal e 0 que consta do 
Processo no 030.012975/92,

D E C R E T A :

Art- 10 Fica suplementado 0 Orçamento da Sociedade de 
Habitações de Interesse Social - SHIS, na for.a do Anexo I.

Art. 2 B os recursos necessários à presente alteração 
s Provenientes do Excesso de Arrçcadaçao dos Con.ênios n»s 004 e 
008/92, firmados entre a Secretaria de Desenvolvimento Social e AcSo
Comunitaria e a Sociedade de Habitações de Interesse Social - SHIS na
forma do Anexo II.

publicação.
Art. 3B Este Decreto entra em vigor na data de sua

Art. 40 Revogam-se as dispoçições em contrário.

Brasília,23 de outubro de 1992. 
1040 da República e 33Q de Brasília 

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

CrS l.OM.M
I SUPIEMENTACAO
i
I ANEXO AO DECRETO ngl.4278 OE 23 de outubro

- SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E AÇAO COMUNITARIA
- SOCIEDADE OE HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL - SHIS ENTIDADES SUPERVISIONADAS

I PROJETOS IATIVIDADES IT 0 T A L .
1 1
1 1 HA8ITACA0 E URBANISMO 1

: i : 
1 113.730.137 1

1 1 KABITAÇAO 1 1 113.730.137 1
! 10570214.001! 0M0 NAMJTENCAO DAS ATIVIDA0ES DA SOCIEDADE OE KA3ITAC0ES OE I 
! 1 INTERESSE SOCIAL LTDA SHIS ! 113.730.137 1

I 1 1
1 OMI FUNCIONAMENTO DA SHIS 
1 
1

1
I

NATURESA DA DESPESA I
1 113.730.137 I
1 1 1 
1 t 1

1
1
1
1
I

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 1 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 1 

INVERSÕES FINANCEIRAS 1 
1 
1

1 S.1M.0M 1 : 
i 8.417.137 1 1 
1 213.MO ! 1 
: i i
1 5 !

113.730.137 113.730.137 I

I RECEITA r — —
i
i MHB M  KttETI H9H279PE 23 K  outubro IE 1W2

n s n u E B H u m n i K U L E  w m » '  -
SOCIEDAOE DE HA8ITAÇ0ES DE INTERESSE SOCIAL - SHIS

Abre crédito suplementar no valor de Cr$ 
2 8 0 .0 0 0 .0 0 0 , 0 0  (duzentos e oitenta mi­
lhões de cruzeiros), para reforço da do­
tação do orçamento vigente que especifi­
ca.

O  G O V E R N A D O R  D O  DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui­
ções que lhe confere o art. 70, inciso I, alínea "b", 
da Lei no 224, de 27 de dezembro de 1991, combinado
com o art. 41, inciso I, das Normas Gerais de Direito
Financeiro, aprovadas pela Lei no 4.320, de 17 de mar­
ço de 1964, e o que consta do processo no 
030.013636/92,
D E C R E T A :
Art. 10 Fica aberto à Secretaria de Cultura, Esportes 

e Comunicação Social o crédito suplementar no valor de Cr$ 
2 8 0 .0 0 0 .0 0 0 , 0 0  (duzentos e oitenta milhões de cruzeiros), na dotação 
orçamentária indicada no Anexo I.

Art. 20 0 crédito suplementar de que trata o artigo 
anterior será financiado nos termos do art. 43, § 1 0, inciso III, da 
Lei no a.320, de 17 de março de 1964, pela anulação parcial, em igual
valor, da dotaçò- ■ <,A.??ntária indicada do Anexo II.

Art. 30 Este Decreto entra em vigor data de sua

Art. 40 Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 23 de outubro de 1992. 
1040 da República e 330 de Brasília

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ 
EXERCÍCIO DE 1992

1 CREDITO SUPLEMENTAR
1 SUPIEMENTACAO 
1 ANEXO A0 DECRETO No. 14.279 de 23 de outubro de 1.992

F I S C A L  

RECURSOS 00 TESOURC

1 1
| CODItO 1 E S P E C I F I C A C A O
1 t

1 NATUREZA ! ! V A L 0 R

1 OESPESA ! DETALHADO 1 TOTAL

1 1
| 300M 1 SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTES E COMUNICACAO SOCIAL

1
1 1

i 1 
1 I 280.0Í

I 30M1 1 SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTES E COMUNICACAO SOCIAL ! : i 280.01

1 08480212.137.0M0 I AOMINISTRACAO. PLANEJAMENTO, EXECUCAO E CONTROLE DO SISTEMA 
1 I CULTURAL

1
1

i i 
i i 284. Oí

1 08480212.137.OMI I FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DE CULTUÍA E ESPORTE 
1 1 
1 I

1 3490.18 1 
! 3490.33 
1

OM : 180.000 1 
OM 1 1M.0M 1

1 1
280.01

yo/1 TOTAL 1 280.01

ANEXO II EXERCÍCIO DE 1992 CrS 1.0M.04

1 CREDITO SUPLEHENTAR
1 CANCELAMENTO 
1 «NEXO AO OECRETO No. 14.279 de 23 de outubro de 1.992

F I S C A 1 

RECURSOS DO TES0UR1

1 1
1 COOieO 1 E S P E C I F I C A C A O
1 1

1 NATUREZA ! ! V A L 0 R

1 DESPESA 1 ! DETALHADO ! TOTAL

1 I
1 300M I SECRETARIA DE CULTURA. ESPORTES E COMUNICACAO SOCIAL

1 t 
1 1

1 t 
1 1 280.01

1 3M01 ! SECRETARIA OE CULTURA, ESPORTES E COMUNICACAO SOCIAL 1 1 1 1 280.01

1 08480212.137.0000 ! AOMINISTRACAO, PLANEJAMENTO, EXECUCAO E CONTROLE DO SISTEMA 
1 1 CULTURAL

1 I 
1 1

t : 
t t 280.01

1 08480212.137.OMI ! FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTE 
1 1

1 4590.52 ! 
1 1

000 1 280.OM !
1 1

280.01

574/ 2 TOTAL t 280.0'

D E C R E T O  W.» 14.280 DE 23 D E  outubro d e  10 92

Abre crédito suplementar no._valor de Cr$ 
2.110.000.000,00 (dois bilhões, cento e 
dez milhões cruzeiros), para reforço da 
dotação do orçamento vigente que especi­
fica.

O  G O V E R N A D O R  D O  DISTRITO FEDERAL, no uso das atri- 
ções que lhe confere o art. 70, inciso I, alínea "b", 
da Lei no 224, de 27 de dezembro de 1991, combinado 
coro o art. 41, inciso I, das Normas Gerais de Direito 
Financeiro, aprovadas pela Lei no 4.320, de 17 de mar­
ço de 1964, e o que consta do processo nQ
030.013691/92,
D E C R E T A :

Art. 10 Fica aberto à Secretaria de Cultura, Esportes
e Comunicação Social o crédito suplementar no valor de Cr$
2 .1 1 0.0 0 0 .0 0 0 , 0 0  (dois bilhões, cento e dez milhões de cruzeiros), na
dotação orçamentária indicada no Anexo I.

#rt- 2° 0 crédito suplementar de que trata o artigo 
anterior «"nanclado nos termos do art. 45, 5 1», inciso III da
Lei ns *.320, de 17 de março de 1964, pela anulação parcial, em igual 

i dotação orçamentária constante do Anexo II.valor,

publicação.
Art. 30 Este Decreto entra em vigor na data de sua

Art. 4 0 Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 23 de outubro de 1992. 
1040 da República e 3 30 de Brasília 

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
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! CREDITO -SUFLEHENTM
! SUPLEHENTACAO

^  ! anexo AO DECRETO Ho. 14.280 de 23 de outubro de 1.992

F I S C A L 1
:

(ECUSSOS 00 TESOURO. !

1 1
I C0DI60 1 E S P E C I F I C A C A O
1 1

1 NATUREZA ! 1 V A L O R

! DESPESA 1 i OETALHADO ! TOTAL !

I 11 3**t* ! SECRETA« IA OE CULTUÍA, ESPORTES E COHUNICACAO SOCIAL
1 ! 1 
1 1 1

1 ! i 2. iu.ee»:

1 36091 1 SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTES E COHUNICACAO SOCIAL : i i 1 2.110.000:

1 1818*212.137.1«»* ! ADMINISTRACAO, PLANEJAMENTO, EXECUCAO E CONTROLE 00 SISTEHA 
! 1 CULTURAL

: i I 
i i i

i : 
i 2.110.000:

1 1
i «848*212.137.**«1 1 FUNCIONAMENTO OA SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTE 
1 1 
1 1 
1 1

1 3ift.il : 00« 1 
: 31?*.14 : «e» : 
1 319*. li : *** !
i : t

2.(00.00« : : 
t».*«« : : 
i*0.eee : 2.u».»et:

i :

582/ 1 T 0 TA L 1 2.11*.***!

AHEXO II EXERCÍCIO DE 1992 Crt 1.»««,«»

1 CREDITO SUPLEMENTAI
1 CANCELAMENTO 
! ANEXO AO OECRETO No. 14.280 de 23 de outubro de 1.992

F I S C A L !  

RECURSOS 00 TESOURO !

I 11 C 0 D I 6 0 1 E S P E C ; F I C A C A 0
1 1

1 NATUREZA ! i V A L O R

1 DESPESA 1 ! OETALHADO ! TOTAL 1

1 t
1 3«»«« 1 SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTES E COHUNICACAO SOCIAL

i i : 
i i i

i : 
1 2.11».W»i

3t**l 1 SECRETARIA OE CULTURA, ESPORTES E COHUNICACAO SOCIAL i i : 2.11«.»»«:

1 *8482w2.C33.CÜ?» ! tr;i4l«ACA0 E REVITALIZACAO 00 PATRIHONIO CULTURAL : i i 1 2.11».«««:

! *8482462.*33.*««1 ! RESTAURACAO E REVITALIZACAO 00 PATRIHONIO CULTURAL 00 
1 I DISTRITO FEDERAL 
1 1

i i i 
1 349*.39 ! *** !
i I :

1 : 
2.U«.««» : 2.11*.***'

i
TOTAL

DECRETO W.- 14.281 DE 23 DE outubro DE 1092
Abre crédito suplementar no valor de Cr$ 
2.760.896.000,00 (dois bilhões, setecen­
tos e sessenta milhões, oitocentos e no­
venta e seis mil cruzeiros), para reforço 
da dotação do orçamento vigente que espe­
cifica.

O  GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atri­
buições que lhe confere o art. 7 0 , inciso I, alinea 
"b", da Lei no 224, de 27 de dezembro de 1991, combi­
nado com o art. 41, item I, das Normas Gerais de Di­
reito Financeiro, aprovadas pela Lei nB 4.320, de 17 
de março de 1964, e o que consta do processo 
no 094.001347/92,

D E C R E T A :
Art. 10 Fica aberto ao Serviço Autônomo de Limpeza Ur­

bana o crédito suplementar no valor de Cr$ 2.760.896.000,00 (dois bi­
lhões, setecentos e sessenta milhões, oitocentos e noventa e seis mil 
cruzeiros), na dotação orçamentária indicada no Anexo I:

Art. 23 0 crédito suplementar de que trata o artigo 
anterior será financiado nos termos do art. 43, § 1», inciso III, da
Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação parcial, em igual 
valor, da dotação orçamentária constante do Anexo II.

publicação.
Art. 30 Este Decreto entra em vigor na data de sua

Art. 40 Revogam-se as disposições em contrario.

Brasília,23 de outubro de 1992. 
1040 da República e 330 de Brasília

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

EXERCÍCIO DE 1992 Cri 1.««*

I CREDITO SUPLEMENTARj SUPLENEHTAC AO
! ANEXO AO DECRETO No. 14.281 de 23 de outubro de 1.992

F I S C A L I
!

RECURSOS 00 TESOURO :

E S P E C I F I C A C A O
! NATUREZA ! !
! DA ! FTE !■
I DESPESA : :

: i1 27*00 ! SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
: 1 1 
1 : i

i
i

1
2.76*.896!

: 27**5 : SERVIÇO AUT0N0H0 OE LIHPEZA UR8AHA : i t 2.76*.896!

! 1*6**212.*54.»«0* ! EXECUCAO DAS ATIVIDAOES OE COLETA OE LIXO E LIMPEZA DE VIAS 
1 E LOGRADOUROS PÚBLICOS

: : i 
: : :

i
!

!
2.768.896!

1 11 1*6**212.*54.0*01 ! FUNCIONAMENTO DO S.ÍVICO AUT0N0H0 DE LIMPEZA URBANA 
1 1 

1
1 1

: 349*.3* : eee : 
! 349*.3* 1 «29 : 
1 349«.39 : *29 :
! 1 !

3Í4.Í96 : 
156.8** : 

2.3*0.000
: i 

2.76*.896!
1 i

589/ 1 TOT«i L ! 2.764.896!

ANEXO II EXERCÍCIO DE 1992 Cri 1.*«»,»*

! CREDITO SUPLEMENTAR
1 CANCELAMENTO 
: ANEXO AO DECRETO No. 14.281 de 23 de outubro de 1.992

F I S C A L !
1

RECURSOS DO TESOURO !

1 1
1 C00IG0 1 E S P E C I F I C A C A O
1 1

! NATUREZA ! : V A L 0 R :

: despesa : : OETALHADO ! TOTAL !

1 1
1 27*0* 1 SECRETARIA 00 HEIO AMBIENTE, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

: : : 
: : :

1 1 
1 2.76*.8961

! 27*45 : SERVIÇO AUT0N0H0 DE LIMPEZA URBANA : : : i 2.76M96!

1 1*6**212.*54.**00 ! EXECUCAO OAS ATIVIDADES DE COLETA DE LIXO £ LIMPEZA OE VIAS 
•Ti 1 E LOGRADOUROS PÚBLICOS

: : : 
: ; i

1 i 
1 36.896!

1 1*6W212.*54.***1 : FUNCIONAMENTO DO SERVIÇO AUTONOMO OE LIMPEZA URBANA : 469*.64 : eee ; 36.896 ! 36.896!

1 1*6*3251.193.*»** 1 CONSTRUCAO E REFORMA DE PRÉDIOS E INSTALAÇÕES : i : ! 267.240!

1 1*6*3251.193.0091 1 CONSTRUCAO E REFORMA DE PRÉDIOS E INSTALAÇÕES OE APOIO 00 
1 I SLU

: : : 
: 459«.si : ee« :

i : 
267.2** ! 267.200 !

1 1*6*3251.194.00«« ! IMPLANTACAO 00 PLANO OE DEST1NACA0 SANITARIA 00 LIXO : : i 1 2.456.800!

1 1*6*3251.194.0001 ! IMPLANTACAO 00 PLANO OE DESTINACAO SANITARIA DO LIXO DO DF 
i 1

I 459*.51 : *29 i
: : i

2.456.8** 1 2.456.8(0!
1 1

589/ 2 T 0 T» 1 I 2.76«.896!

DECRETO N:° 14*282 DE 23 DE outubro DE 19^2
Abre crédito suplementar no valor de Cr$
31.700.000,00 (trinta e um milhões e se­
tecentos mil cruzeiros), para reforço da 
dotação do orçamento vigente que especi­
fica.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL.no uso das atribui­
ções que lhe confere o art. 70, inciso I, alínea "b", 
da Lei no 224, de 27 de dezembro de 1991, combinado 
com o art. 41, inciso I, das Normas Gerais de Direito 
Financeiro, aprovadas pela Lei no 4.320, de 17 de mar­
ço de 1964, e o que consta do processo no 
141.003186/92„

D E C R E T A :
Art. 10 Fica aberto à Região Administrativa I - Brasí­

lia o crédito suplementar no valor de Cr$ 31.700.000,00 (trinta e um 
milhões e setencentos mil cruzeiros), para atender à programação orça­
mentária indicada no Anexo I.

Art. 20 0 crédito suplementar de que trata o artigo
anterior será finór.ciadu nos termos do art. 43, § lo, inciso III, da 
Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação parcial em igual 
valor das dotações orçamentárias constantes do Anexo II.

Art. 30 Este Decreto entra em vigor na data de sua

40 Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 23 de outubro de 1992. 
104Q da República e 3 30 de Brasília 

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ 
EXERCÍCIO OE 1992 Cr* l.H

CREDITO SUPLEMENTAR
SUPLEHENTACAO

ANEXO AO DECRETO No.___14.282 de 23 de outubro de 1.992

F I S C A L I
I

RECURSOS DO TESOURO !

I
E S P E C I F I C A C A O

I NATUREZA ! ! V A L O R  !
I OA 1 FTE !---------------- 1
! DESPESA i I DETALHADO 1 TOTAL !

I
34»«» i SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PU8LIC0S 

I
MU3 1 «'•UNISTE'"»» I - BRASILIA

I
*3*7*212.197.»»«« i ADMINISTRACAO GOVERNAMENTAL 

I
•3*7*212.197.»«2« ! FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRACAO EM BRASILIA 

I
I 449».44 I »»» I

I
31.7»*:

I
31.7M!

!
31.7**:

I
31.7**1 

I
31.7MI

EXERCÍCIO OE 1992
CREDITO SUPLEMENTAR

CANCELAMENTO
AHEXO AO DECRETO No. 14.282 de 23 de outubro de 1.992

F I S C A L !
I

RECURSOS 00 TESOURO !

I
E S P E C I F I C A C A O

I NATUREZA i 
I DA i F 
I DESPESA ! ! DETALHADO ! TOTAL i

I
34»»» : SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

I
34»»3 i RE6IA0 ADMINISTRATIVA I - BRASÍLIA 

I
*3*7*212.197.»»»* ! ADMINISTRACAO GOVERNAMENTAL
*3*7(212.197.**2* ! FUNCIONAMENTO DA AOHINISTRACAO EM BRASILIA 

I
I 459*.52 ! *** I

1
31.7»»:

1
31.7**:

!
31.7H!

I
31.7H!

I
31.7M!

RETIFICAÇÃO

DECRETO N9 14.253, DE 15 DE OUTUBRO DE 1992, PUBLICADO NO DODF DO 
DIA 16 DE OUTUBRO DE 1992.
NO ANEXO I, ONDE SE LÊ 3490.43, LEIA-SE 3450.43

CASA MILITAR
PORTARIA UK 2 3 DK OUTUBRO DK 19'J2
O CIIKPE DA CA.SA MTI.1TAR 1)0 CAIIINKTE DO 
GOVKUNADOH 1)0 DISTRITO FKDKRAL, no u:io 
da» atribuições que llic conTorc o Art£ 
go 35 do Decreto n* 3.400, de 07 do 
dezembro de 1976,
R E S O L V E  :

DESIGNAR O CB BM JOAQUIM GOMES PEREIRA, 
mat. 02.268/3, para exercer a função de Auxiliar Militar, na Asses 
soria para Assuntos de Segurança Pública da Casa Militar, de acor­
do com o artigo 19 do Decreto n<? 13.523, de 300UT91 e o novo Qua 
dro Orgânico da Casa Militar, constante do Decreto n9 14.094, de 
10AG092, bem como conceder o pagamento da Gratificação de Represen 
tação Militar, pelo exercício de função militar na Casa Militar do 
Gabinete do Governador, consoante o disposto no artigo 19 da Lei 
n9 186, de 22NOV91.

ALCIR DA SILVA FAULHABER - CEL QOPM 
CHEFE DA CASA MILITAR

PORTARIA DE 2 3  DE outubro DE 1992

0 CHEFE DA CASA MILITAR DO GABINETE DO 

GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso 

das atribuições que lhe confere 0 inciso
II, do artigo 54, do Decreto n* 7.857, 

de 13 de janeiro de 1984,

R E S O L V E :

AUTORIZAR o MAJ QOPM CHAR GOMES FILHO, 
mat. 35.667/0, a viajar a cidade de Salvador/BA, no período de 28 a
31 OUT 92, a serviço desta Casa Militar do Gabinete do Governador.

ALCIR DA SILVA FAULHABER - CEL QOPM 
CHEFE DA CASA MILITAR

PORTARIA DE 22 DE OUTUBRO DE 1992
0 CHEFE DA CASA MILITAR DO GABINETE DO 
GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso 
das atribuições que lhe confere o Arti 
go 39 do Decreto n9 3.466, de 07 de 
dezembro de 1976,

*-.1 i 0 I. V  1 :

DESIGNAR os Militares-abaixo relaciona 
aos, para .xercr.m as funções <,ue s. seguem, B» Assessorl» oara 
Assuntos de Segurança Pública da Casa'mlltat, de acordo c m  o ar 
tlgo 19 do Decreto r.9 13.523, de 30CUT91 e o novo Quadro Orgânico 
da Casa Militar, constante do Decreto n9 14.094, de 10AG092, bem 
e m o  conceder o pagamento da Gratificação de Representação ' Mili 
ter, pelo exercício de função militar na casa Militar do Gabinete 
do Governador, de acordo com o artigo 19 da Lei nÇ 186, de 22 de 
novembro de .1991.
“ ASSISTENTE MILITAR -
- 19 SGT QPPMC SEVERINO SATURNINO DE SOUZA - mat. 03.679/X,
- 39 SGT QPPMC JORGE BASSANDU DE OLIVEIRA - mat. 09.937/6.
- AUXILIAR MILITAR -
- SD QPPMC ALEXANDRE MAGNUS GUERRA DA MATA COUTO - «at. 16.985/4,
- SD QPPMC JOVENTINO ALMEIDA DA SILVA - mat. 15.083/5.

c SECRETARIA DE GOVERNO

PORTARIA DE 22 DE OUTUBRO DE 1992

O Subchefe para Assuntos Administrati 
vos do Gaoinete Civil do Governador 
do Distrito Federal, no uso das atri 
buições que lhe confere o inciso X, 
artigo 30, do Decreto 7.857, de 11 de 
janeiro de 1984, com redação dada pe 
lo Decreto 11.069, de 30 de março de 
1988,

R E S O L V E :

Conceder gratificação por Encargo em Gabinete, 
efetegoria de Auxiliar, à servidora CREUZA DA COSTA SILVA, ma 
tricula n» 32.987-8, do Quadro de Pessoal do Distrito Fede 
ral, lotada na Divisão de Administração Geral da Subchefia pa 
ra Assuntos Administrativos do Gabinete Civil do Governador 
do Distrito Federal.

ALMIRO GERIN DE AMORIM 
Subchefe do Gabinete Civil 

para Assuntos Administrativos

PROCESSO N9 0400*00206/92
INTERESSADO: J0EL ALVES RODRIGUES e outros 
ASSUNTO: Concessão de diárias.

Autorizo a concessão de diárias ao(s) servidor(es) 
abaixo relacionado(s ) , que prestou(aram) serviços ao Governo do 
Distrito Federal, nas localidades e períodos a seguir especifi­
cados :

3

Matrícula Nome Cidade Período(s)21667-4 JOEL ALVES RODRIGUES S.A .Descoberto - GO 12.09.92
21667-4 JOEL ALVES RODRIGUES Planaltina Goiás--CO 19.09.92
21667-4 JOEL ALVES RODRIGUES Nerópolis - GO 26.09.92
21667-4 JOIL ALVES RODRIGUES S .A.Descoberto - GO 27.09.92
21667-4 JOEL ALVES RODRIGUES Luziânie - GO 28 e 30.9.92
33368-9 ENOS DE M.C. FILHO Luziânia - GO 10.09 .92
33368-9 ENOS DE M.C. FILHO Pirenõpolis - GO 11.09.92
33368-9 ENOS DE M.C. FILHO Goiànésía - GO 17.09.92
33368-9 ENOS DE M.C. FILHO Corumbá de Goiás-■rn 20.09 .92
33368-9 ENOS DE M.C. FILHO C.Ocidental - GO 23.00.92
33368t-9 ENOS DE M.C. FILHO Cabeceiras - GO 26.09.92
33368-9 ENOS DF M.C. FILHO Mimoso - GO 27.09.92
33368-9 ENOS DE M.C. riLHO Padre Bernardo-GO 29.09.92
36476 -2 CICERO AMARAL FILHO Lusipnia - GO 26 .08 .92
36476-2 CICEP.O AMARAL FILHO Cocalzinho - GO 20.09.92
36476-2 CICERO AMARAL FILHO Formosa - GO 25.09.92
36476-2 CICERO AMARAL TILUO Novo Gama - GO 27.09.92
36476-2 CICERO AMARAL FILHO Padre Cernardo - GO 29.09.92
36476-2 CICERO AMARAL FILHO Ccu Azul - GO 26.09.92

Brasília, 23.10.92.
Q tr la  J# nm  

••Mrf. t . QulMt O.M

SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E TRABALHO

PORTARIA DE 23 DE OUTUBRO DE 1992
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E TRABALHO 
DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regi­
mentais e tendo em vista a competência que lhe foi delega­
da pelo artigo I o, item II, alínea “c”, do Decreto n° 7.321, 
de 22 de dezembro de 1982, e o que consta do Processo n° 
138.001.112/92,
RESOLVE:
CONCEDER APOSENTADORIA a JOÃO JOSÉ DE CA­
MARGO, matrícula n° 09.671-7, no Cargo de Técnico de 
Administração Pública, Classe Especial, Padrão III, do 
Quadro de Pessoal do Distrito Federal, nos termos dos arti­
gos 186, item III, alínea “a” e 189, Parágrafo Único, da Lei 
n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, combinados com o ar­
tigo 40, inciso III, alínea “a" e 8 4 o, da CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, com as van­
tagens do artigo 184, item II, da Lei n° 1.711, de 28 de ou­
tubro de 1952, em cer.sonância com a Lei n° 6.701, de 24 de 
outubro de 1979, de acordo com o disposto no Parágrafo 
Único do artigo 5 o, da Lei n° 197, de 04 de dezembro de 
iqqi

RENATO RIELLA

ALCIR DA SILVA FAULHABER - CEL QOPM 
CHEFE DA CASA MILITAR

SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E 
COMUNICAÇÃO SOCIAL

DIÁRIO OFICIAL 
Diretor Responsável 

CLEMENTE LUZ 
Redação e Adm inistração  

Anexo do Palácio do Buriti

Telefones
Redação diretor 225-7803 P A B X  225-6830 Ram al 312 

e 225-7055 Ram al 137
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SECRETARIA I)E FAZENDA E 
PLANEJAMENTO

SECRETARIA OE FAZENDA E PLANEJAMENTO 
P O R T A R I A  N* 5Sé/SEFP, OE 23 OE OUTUBRO OE 1992 
Fi x a  o v a l o r  da Un i d a d e  P a d r l o  do D i s t r i t o  F e d e r a l  - UP O F  d i á r i a  de

o u t u b r o  de 1992.

0 SECRETARIO OE FAZENDA E PLANEJANENTO 0 0  OISTRITO FEDERAL, n o  USO de 

suas a t r i b u i ç O e s  e ten d o  e «  v i s t a  o  d i s p o s t o  n o  art. 199 d o  Decre- 

t o -Lei no 82, de 26 de d e z e a b r o  de 1966, c o «  a r e daçio do art. 3» da 

Lei na 2 2 2 , de 27 de d e z e « b » o  de 1991,

R E S O L V E  :

1 - A e x p r e s s i o  « o n e t á r i a  d a  U n i d a d e  P a d r l o  do D i s t r i t o  F e d e r a l  - UPDF 

d i ária, no p e r í o d o  de 26 • 29 de o u t u b r o  de 1992, será a seguinte:

a) 26 de o u t u b r o  ............ C r $  5 3 8 . 9 4 4 , 8 8

b) 27 de o u t u b r o  ............ C r $  5 4 4 . 4 8 1 , 8 8

c) 28 de o u t u b r o  ............ C r $  5 5 0 . 0 7 5 , 4 3

d) 29 de o u t u b r o  ............ C r $  5 5 5 . 7 2 5 , 5 3

II - E s t a  P o r t a r i a  e n t r a  e a  v i g o r  n a  d a t a  da sua publicaçlo.

IflU - R e v o g a a - s e  as d l s p o s i ç O e a  ea contr á r i o .

EVERAROO MACIEL

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO )

FUNDAÇAO EDUCACIONAL DO 
DISTRITO FEDERAL 

DIRETORIA EXECUTIVA

INSTRUÇÃO DE 23 DE OTIUBRO DE 1992.
O DIRETOR EXECUTIVO DA FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL, no USO 
das atribuições contidas no inciso III do art. 30 do Estatuto da Entida 
de, tendo em vista a Lei no 197, de 14.12.91, considerando o art. 80, 
inciso III da Lei nQ 8.112/90 e o constante do O.I. no 371/92-DPe, de 
21 de outubro de 1992,
R E S O L V E  :
Nomear para exercerem o Cargo de Professor Nivei3 1, 2 e 3, Classe Úni 
ca, Padrão 1, da Carreira Magistério Público do Distrito Federal, e j>a 
ra o Cargo de Auxiliar de Educação, do Quadro de Pessoal da Fundação 
Educacional do Distrito Federal, os candidatos habilitados em Concur­
sos Públicos constantes do Anexo a esta Instrução.

PAULO JOSÉ MARTINS DOS SANTOS
Diretor Executivo

ANEXO A INSTRUÇÃO DE 23 DE CXJIUBRD DE 1992.
NOMEAÇÕES

Nome
MARLY APARECIDA GUIMARÃES
CRISTHIANE FABRÍCIA DE ALCÄNTARA
ANANIAS MACHADO DE SOUSA BRITO
BEATRIZ MENDES DE SOUSA QUINTO
INEZ HONÕRIO TOLENTINO
MARIA DE LOURDES SILVA
MARIA VAGNA DE SOUZA
ALDINEIA DE OLIVEIRA SILVA
SUÊLIA GOMES MOURA
AUREA LUSTOSA PIRES COLOMBO
VIRGÍNIA RODRIGUES DA SILVA
ISABEL CRISTINA S.DE P. XAVIER
ANNE EVELLIN MENDES BOTAO
CRISTINE PELICANO DE AZEVEDO
EDNA BENTO GUERRA
MARIA CEClLIA ALVES DA SILVA
FLAVIA SIMONE SOUSA TORRES
POLIANA CAPITA G.B. DE OLIVEIRA
REGINALDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA
JOELINO FERREIRA ARAÜJO
ANDRÉ MACHADO LAFETA
CLEIDE GOMES DA SILVA
ANTONIA DE MARIA SOARES LOPES
CARLOS ANTÖNIO MORAIS DA COSTA
ERIVAN DA SILVA RAPOSO
ANA CRISTINA REZENDE NOGUEIRA
MARIA DO AMPARO MENDES PAES
RITA DE CÁSSIA CAMPOS DOS REIS
VERONICA PORTÃCIO DA SILVA
RICARDO PEREIRA NUNES
RICARDO BORGES DE CAMPOS NETO
ADRIANA VARGAS PEREIRA
MÁRCIA MOURA GONÇALVES
MARTA MOREIRA FONTENELB
CLEIDE ADRIANA SILVA
WAGNER GOMES DA SILVA
SUELY AUGUSTA SANTOS C. GEHRE
VANIA DE AQUINO SILVA
EDA CRISTINA ALVES RODRIGUES
MANUEL HENRIQUE DE ALMEIDA ROCHA
ANTÔNIO GILSON DE JESUS SANTOS
SIDNEY FERREIRA BATALHA
WALDEMILSON INACIO DA COSTA
MARIA DAS GRAÇAS DE A. MUNIZ
JOSÊ NETO DA SILVA
LUCIANO S. CALDEIRA
SONIA APARECIDA LOBO
ANA CRISTINA DE OLIVEIRA ROCHA
LÚCIA MARIA DUARTE L. DE SOUZA
DAGMAR ROSA DA SILVA
DENISE BUSSINGUER B. DO VALE
MARIANA PEREIRA XAVIER
CRISTIANY DE MELO MAEDA
VALDÊLIA RODRIGUES DA SILVA
JOÄO CÉSAR JOST
TEREZINHA PEREIRA DA SILVA
MARIZETE NOGUEIRA DOS S. ANDRADE
MARINALVA ANTONIA DE ALMEIDA
CONSTANTINA RIBEIRO DE MAGALHÃES
DIVA PEREIRA SILVA
GILSA PEREIRA AMBRÖSIO
MARIA HELENA DE SOUSA FERNANDES
IMARIA DE FATIMA PIMENTEL DE SOUSA
TEREZINHA SOARES DOS REIS
MARIA DO CARMO RAMOS LOPES
ANA MARIA GALDINO DA COSTA
EDWIRGENS NÖBREGA GOMES BARBOSA
MARIA FIRMINO DE ASSIS _________

Cargo Nível Rxkão DisciplÍna7
topocLiliihfl c

PROFESSOR 1 ÚNICA 01A ATIVIDADES
PROFESSOR 1 Onica 01A ATIVIDADES
PROFESSOR 1 Onica 01A ATIVIDADES
PROFESSOR 1 Onica 01A ATIVIDADES
PROFESSOR 1 Onica OlA ATIVIDADES
PROFESSOR 1 Onica 01A ATIVIDADES
PROFESSOR 1 Onica 01A ATIVIDADES
PROFESSOR 1 Onica 01A ATIVIDADES
PROFESSOR 1 Onica 01A ATIVIDADES
PROFESSOR 1 Onica OlA ATIVIDADES
PROFESSOR 1 Onica 01A ATIVIDADES
PROFESSOR 1 Onica 01A ATIVIDADES
PROFESSOR 1 Onica 01A ATIVIDADES
PROFESSOR 1 Onica 01A ATIVIDADES
PROFESSOR 1 Onica 01A ATIVIDADES
PROFESSOR 1 Onica 01A ATIVIDADES
PROFESSOR 1 Onica 01A ATIVIDADES
PROFESSOR 1 Onica 01A ATIVIDADES
PROFESSOR 1 Onica 01A ATIVIDADES
PROFESSOR 2 Onica 01B ED. ARTÍSTICA
PROFESSOR 2 Onica 01B ED. ARTÍSTICA
PROFESSOR 2 Onica 01B AIL
PROFESSOR 2 Onica 01B AIL
PROFESSOR 2 Onica 01B GEOGRAFIA
PROFESSOR 2 Onica 01B GEOGRAFIA
PROFESSOR 2 Onica 01B GEOGRAFIA
PROFESSOR 2 Onica 01B HISTÓRIA
PROFESSOR 2 Onica 01B HISTORIA
PROFESSOR 2 Onica 01B HISTORIA
PROFESSOR 2 Onica 01B HISTÓRIA
PROFESSOR 2 Onica 01B AAE
PROFESSOR 2 Onica 01B AAE
PROFESSOR 2 Onica 01B INGLÊS
PROFESSOR 2 Onica 01B INGLÊS
PROFESSOR 2 Onica 01B INGLÊS
PROFESSOR 2 Onica 01B PORTUGUÊS
PROFESSOR 2 Onica 01B PORTUGUÊS
PROFESSOR 2 :Onica 01B PORTUGUÊS
PROFESSOR 2 Onica 01B PORTUGUÊS
PROFESSOR 2 Onica 01B PORTUGUÊS
PROFESSOR 3 Onica 01C DIR.E LEGISL.
PROFESSOR 3 Onica 01C CCWT. E CUSTOS
PROFESSOR 3 Onica 01C CONT.E CUSTOS
PROFESSOR 3 Onica 01C PSICOLOGIA
PROFESSOR 3 Onica 01C acministraçAc
PROFESSOR 3 .Onica 01C PRDC.CC DADOS
PROFESSOR 3 Onica 01C HISTÓRIA
PROFESSOR 3 Onica 01C HISTÓRIA
PROFESSOR 3 Onica 01C TÉC.SECRETAR
PROFESSOR 3 Onica 01C INGLÊS
PROFESSOR 3 Onica 01C INGLÊS
PROFESSOR 3 Onica 01C INGLÊS
PROFESSOR 3 Onica 01C PORTUGUÊS
PROFESSOR 3 Onica 01C PORTUGUÊS
PROFESSOR 3 Onica 01C PORTUGUÊS
AUX.EDUC. - Onica I AG.CONS.LIMP
AUX.EDUC. - Onica I. AG.CONS.LIMP
AUX.ECUC. - Onica I AG.CONS.LIMP
AUX.EDUC. - Onica I AG.CONS.LIMP
AUX.EDUC. - Onica I AG.CONS.LIMP
AUX.EDUC. - Onica I AG.CONS.LIMP
AUX.EDUC. - Onica I AG.CONS.LIMP
AUX.EDUC. - Onica I AG.ODNS.LIMP
AUX.EDUC. _ Onica I AG.CONS.LIMP
AUX.EDUC. ' - Onica I AG.CONS.LIMP
AUX.EDUC. - Onica I AG.CONS.LIMP
AUX.EDUC. - Onica I AG.CONS.LIMP
AUX.EDUC. - Onica I AG.CONS.LIMP

INSTRUÇÃO DE 23 DE CUTUBRO DE 1992.
0 DIRETOR EXECUTIVO DA FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL, no USO 
das atribuições contidas no inciso III do art. 30 do Estatuto da Entida 
de, tendo em vista a Lei no 197, de 14.12.91, considerando o art. 80, 
inciso III da Lei no 8.112./90 e o constante do O.I. nQ 371/92-DPe, de 
21 de outubro de 1992,
R E S O L V E  :
Proceder a Ascensão Funcional para o Cargo de Professor Níveis 2 e 3, 
Classe Onica, da Carreira Magistério Público do Distrito Federal do 
Quadro de Pessoal da Fundação Educacional do Distrito Federal, candida 
tos habilitados em Concursos Públicos constantes do Anexo a esta Ins­
trução.

PAULO JOSÊ MARTINS DOS SANTOS
Diretor Executivo

ANEXO A INSTRUÇÃO DE 23 DE CXmjBFO CE 1992.
ASCENSÃO FUNCIONAL

ffcrre Gap
iSituaçao atual I Situaçao Nova

MÂQOl^ Diæipüra HlUO N C P DiSTfiim RJKP3 N C p
NARILIA MENDOKA LOBO FILHO 467286 PRO. HISTÖR. MG2V 2 II ia HISTÓRIA MG3V II lfJADRIANA OLIVEIRA DIAS 675024 PRO ATIVID. MGIQ 1U 4D GECCÜAF. MG2Q ?U 4EWILSON HUMBERTO SPROVIERI 447781 PHO ED.ART. MG2V 1 u 2d ED.AR/PL ?nANTONIO ALVES DA SILVA 425745 PRO HISTÖR. MC2V-GT: 2 0 3d HISTÖRIA MG3V uEDINA MARIA DE MENEZES 625477 PRO ATIVID. mgiq-gt:1 n 8F HISTÖRIA MG3Q Rpl
MARIA JOSÊ BEZERRA DA SILVA 422096 PRO HISTÖR. MG2Q-GT: 2 u3tf HISTÖRIAÂNGELA MARIA MACEDO 450782 PRO ATIVID. mgiq-gt:1 n MG3Q ?F1JANILCE RODRIGUES COOTINHO 471445 PRO ED.ART. MG2V 2 u1B ED.AR/PL MG3V 3 II667269 PHO ATlviU. MGIQ 1 u4Dj GEOGRAF. MG2Q 2 u 4«

( s e c r e t a r ia  d e  t r a n s p o r t e s )

P O R T A R I A  N» 019, D E  22 D E  O U T U B R O  D E  1 9

Altera o parágrafo III do artigo 52 do Regulamento do Serviço de Taxis 
do Distrito Federal e dá outras providências.

0 SECRETÁRIO DE TRANSPORTES DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições 
que lhe confere o artigo 30, inciso V, do Regimento aprovado pelo Deere 
to n‘ 2.933, de 27 de junho de 1975,
R E S O L V E  :

1. Alterar o parágrafo III do artigo 52 do Regulamento do Serviço de 
Táxis do Distrito Federal, aprovado pela Portaria n® 019, de 21 de agos 
to de 1991, que passa a vigorar com a seguinte redação:

III - pintado, diretamente no painel, ou aplicado no porta-luvas, visí 
vel ao passageiro, os números da permissão com as dimensões fixadas no 
Anexo III deste Regulamento.

2. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

NEWTON DE CASTRO

4  PERM. N- !  O  O  O  O

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 

ORDEM DE SERVIÇO DE 21 DE OUTUBRO DE 1992

O DIRETOR DA DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GE­
RAL DA SECRETARIA DE TRANSPORTES DO DIS­
TRITO FEDERAL, no uso da delegaçáo de competência 
que lhe é atribuída pela Portaria n° 011/90-ST, de 13 de ju­
nho de 1991 e tendo em vista o constante do Processo n° 
030.010976/92,

RESOLVE:

Designar OSNEY MILHOMEM LOPES, matrícula n° 
33.305-0, Técnico de Administração Pública, lotado na Di­
visão de Administração Geral da Secretaria de Transportes 
do Distrito Federal, executor do contrato de assistência téc­
nica e manutenção preventiva no sistema telefônico; com­
posto de 1 (uma) central marca Duramatec e 39 (trinta e no­
ve) ramais, firmado com a firma DIGITAL — TELECOMU­
NICAÇÕES E INFORMÁTICA LTDA.

RAIMUNDO LEITE DA SILVA 

ORDEM DE SERVIÇO DE 16 DE OUTUBRO DE 1992

O DIRETOR DA DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GE­
RAL DA SECRETARIA DE TRANSPORTES DO DISTRI­
TO FEDERAL, no uso da delegação de competência que lhe 
é atribuída pela Portaria n° 10/90, de 13 de junho de 1990 e 
tendo em vista o que preceitua o Decreto n° 5.065, de 18 de 
janeiro de 1980,

RESOLVE:

DESIGNAR, nos termos do artigo I o e item I do artigo 2 o, 
do Decreto n" 5.004, de 20.12.79, DALVA MARIA DE OLI­
VEIRA, matrícula n° 31.313-0, Técnico de Administração 
Pública, 2 a Classe, Padrão III, do Quadro de Pessoal do Dis­
trito Federal, para substituir ÉLVIA ARAÚJO DE CAS­
TRO, matrícula n° 31.023-9, Chefe da Seção de Orçamento 
e Finanças, Símbolo DFG-05, da Divisão de administração 
Geral, da Secretaria de Transportes do Distrito Federal, 
por motivo de férias regulamentares, no período de 19 de 
outubro a 17 de novembro de 1992.

RAIMUNDO LEITE DA SILVA

PROCESSO N°: 030.014.440/91 
INTERESSADO: VALÉRIA RETAMEIRO SILVA 
ASSUNTO: INCORPORAÇÃO DE ADICIONAL INSTI­
TUÍDO PELA LEI N° 6.732/79 
DESPACHO:

Com base nos elementos informativos constantes do pre­
sente processo, declaramos fazer jus a mais um adicional de 
1/5 (um quinto),instituído pela Lei n° 6,732, de 04 de de­
zembro de 1979, com as correspondentes alterações intro­
duzidas pelo Decreto-Lei n° 02.153 de 24 de julho de 1984 
a funcionária VALÉRIA RETAMEIRO SILVA, Técnico dê 
Administração Pública, I a Classe, Padrão III, matrícula n° 
23.867-8, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal.

a) de 22.10.91 a 21.10.92 = 1/5 da Repres. Mensal do 
DFA-02

b) e de 22.10.92 em diante -  2/5 da Repres. Mensal do 
DFA-02 

PROCESSO N° 030.000.020/90 
INTERESSADO: EL VIRA VIEIRA DOS SANTOS 
ASSUNTO: INCORPORAÇÃO DE ADICIONAL INSTI- 
TUlDO PELA LEI N° 6.732/79

DESPACHO:
Com base nos elementos informativos constantes do pre­
sente processo, declaramos fazer jus a mais um adicional de 
1/5 (um quinto),instituído pela Lei n° 6.732, de 04 de de­
zembro de 1979, com as correspondentes alterações intro­
duzidas pelo Decreto-lei n° 02.153, de 24 de julho de 1984, a 
funcionária EL VIRA VIEIRA DOS SANTOS, Técnico de 
Administração Pública, 1" Classe, Padrão III, matrícula n° 
21.359-4, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal.

a) de 23.10.88 a 22.10.89 = 1/5 da Repres. Mensal do 
DAS-02
b) de 23.10.89 a 22.10.90 = 2/5 da Repres. Mensal do 
DAS-02
c) de 23.10.90 a 22.10.91 = 3/5 da Repres. Mensal do 
DAS-02
d) de 23.10.91 a 22.10.92 = 4/5 da Repres. Mensal do 
DF-11
e) e de 23.10.92 em diante = 5/5 da Repres. Mensal do 
DF-11

Brasília, 23 de outubro de 1992 
RAIMUNDO LEITE DA SILVA

SECRETARIA DE AGRICULTURAD
ORDEM DE SERVIÇO DE 16 DE OUTUBRO DE 1992

O SECRETÁRIO ADJUNTO DA SECRETARIA DE AGRI­
CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da delegação 
de competência que lhe foi conferida pelo item I, alínea “a” 
da Portaria n° 001/84-SAP, de 20 de setembro de 1984, e 
conforme disposto no artigo 17, da Lei n° 049, de outubro 
de 1989,

RESOLVE:

DESIGNAR LENA COSTA DA ROCHA, Auxiliar de Ad­
ministração Pública, matrícula n° 34.038-3, do Quadro de 
Pessoal do Distrito Federal, para substituir MARIA EVA 
DAS DORES DE DEUS, matrícula n° 23.293-9, Chefe da 
Seção de Expediente do Gabinete, Código DFG-02, da Se­
cretaria de Agricultura, por motivo de férias regulamenta­
res no período de 13.10 à 01.11.92.

PEDRO IVAN GUIMARÃES ROGEDO

ORDEM DE SERVIÇO DE 16 DE OUTUBRO DE 1992

O SECRETÁRIO ADJUNTO DA SECRETARIA DE AGRI­
CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da delegação 
de competência que lhe foi conferida pelo item I, alínea “a” 
da Portaria n° 001/84-SAP, de 20 de setembro de 1984, e 
conforme disposto no artigo 17, da Lei n° 049, de outubro 
de 1989,

RESOLVE:

CONCEDER Gratificação ao servidor SÉRGIO RODRI­
GUES ISAIAS, Analista de Administração Pública, matrí­
cula n° 93.343-0, do Quadro de Pessoal da Fundação Zoobo- 
tânica do Distrito Federal, pelo encargo de Assessor de Ga­
binete desta Secretaria, a contar de 07.10.92.

PEDRO IVAN GUIMARÃES ROGEDO

SECRETARIA DE SEGURANÇA 
PÚBLICA

V ___________________ /

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO 
DISTRITO FEDERAL

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO N° 1717/92 DE 22 DE OU­
TUBRO DE 1992 '

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSI­
TO DO DISTRITO FEDERAL (DETRAN/DF), no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 43, inciso XLIII do Re­
gimento aprovado pelo Decreto n° 3535,de 29 de dezembro 
de 1976, 1

RESOLVE:

Autorizar a concessão de 03 (três) diárias à servidora LAU- 
RENE GOMES DE SOUZA, matr. 00.627-0 com destino 
ao Rio de Janeiro/RJ, no período de 26 a 28 de outubro do 
corrente ano, onde participará do Encontro Técnico de Es­
pecialização em Gestão da Qualidade/pego:.

DILSON DE ALMEIDA SOUZA
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SECRETARIA DE CULTURA, 
ESPORTES E COMUNICAÇÃO 

SOCIAL

PORTARIA DE 22 DE OUTUBRO DE 1992 
O SECRETÁRIO-ADJUNTO DA SECRETARIA DE CUL­
TURA E ESPORTE DO DISTRITO FEDERAL, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo item I, letra “g”, da 
Portaria n° 003/91-SCE, de 15 de maio de 1991,

RESOLVE:

Designar MARTA CÉLIA BEZERRA VALE, matricula n° 
42.935-X, Chefe do Núcleo de Documentos Convencionais 
da Gerência de Arquivo Permanente, para substituir no pe­
ríodo de 18 a 22 de outubro de 1992, WALTER ALBU­
QUERQUE MELLO, Superintendente do Arquivo Público 
do Distrito Federal, por motivo de viagem a serviço do 
titular.

GEDEAM CAMPELO NUNES

PROCESSO N°: 040.000198/92 
INTEREIS6ADO: WAGNER PACHECO BARJA 
ASSUNTO: CONCESSÃO DE DIÁRIA

Autorizo a concessão de 02 (duas) diárias ao servidor WAG­
NER PACHECO BARJA, matrícula n° 30.259-7, Assessor 
da Coordenadoria de Programas de Museus, Código 
DFA-11, que viajará à cidade de Sâo Paulo, no período de 
22.10 a 23.10.92.

GEDEAM CAMPELO NUNES 
Secretário-Adjunto

PROCURADORIA GERAL ) 
. v______ __________________________ /

TERMOS REGISTRADOS NA 1a. SPR - DF PUBLICAÇÃO CONFORME DECRETO 
N9 10.996/88.

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

PROCESSO n9 030.002.325/91-PARTES:DF/SCECS/SOSP X RATT0 PROPAGANDA LTDA 
LTDA. OBJETO: Despesas com a divulgação da assinatura de ordens de ser 
viço em Sobradinho,custos de locação de carro de som,cache de Locuto - 
res de Rãdlo,produção de anuncio de Jorna 1.confecção de faixas e velcu 
lação de anuncio em jornais e mensagens e Rddio,referente *o Programa' 
Vida Melhor.VALOR Cr$ 8.012.236,00(oito milhões,doze mil,duzentos e 
trinta e seis cruzeiros) NOTA DE EMPENHO ORDINÁRIO N9 000588/92,emiti­
da em 28.08.92.Subei emento de Despesa :34903400. FUNDAMENTO LEGAL: Con 
corrincia n9 01/90-SCS.PRAZ0:Até 31.12.92.Termo Padrão n9 10/89

PROCESSO N9 030.002.325/91-PARTES:DF/SCECS/S0SP X RATT0 PROPAGANDA LTDA 
OBJETO: Despesas com os serviços de Confecção de faixas e Isenção de' 
anuncio em Jornal.relacionadas com Programa VidaMelhor - Urbanização . 
VALOR CrS 6.059.790,00(seis mi 1hões .cinquenta e nove ml 1.setecentos e 
noventa cruzeiros) NOTA DE EMPENHO ORDINÁRIO N9 000650/92,emitida em 
08.09.92.Subelemento de Despesa :34903400. FUNDAMENTO LEGAL :Concorrên - 
cia n9 01/90-SCS.PRAZO: Ate 31.12.92.Termo Padrão n9 10/89

PROCESSO N9 030.002.325/91-PARTES:DF/SCECS/SOSP X RATT0 PROPAGANDA LTDA 
OBJETO: Despesas com a divulgação de assinatura de ordens de serviço - 
nas Vilas Planalto e Varjão,relacionadas com o Programa Vida Melhor-Ur- 
banização.VALOR Cr$ 3.142.860,00(tres ml 1hões.cento e quarenta e dois 
mi 1 ,oitocentos e sessenta cruzeiros).NOTA DE EMPENHO ORDINÁRIO n9
000651/92,emitida em 08.09.92.Subelemento de Despesa :34903400.FUNDAMEN­
TO LEGAL: Concorrência n9 01/90-SCS.PRAZO: Até 31.12.92.Termo Padrão n9 
10/89

PROCESSO N9 030.002.325/91 - PARTES:DF/SCECS/S0SP~X RATT0 PROPAGANDA LTDA 
OBJETO: Despesas com confecção de carimbos,contratação de recepcionista 
cache de locutores, locação de carro de som,confecção e faixas e veicu- 
lação em Rãdlo e Jornal.VALOR Cr$‘ 15.617.040,00(qu1nze milhões,seiscen­
tos e dezessete m11 e quarenta cruzeiros)N0TA DE EMPENHO ORDINÁRIO N9 
000681/92,emitida em 24.09.92.Subelemento de Despesa:34903400.FUNDAMEN­
TO LEGAL :Concorrência n9 01/90-SCS.PRAZ0:Até 31.12.92

PROCESSO N9 030.002.325/91-PARTES:DF/SCECS/S0SP X RATT0 PROPAGANDA LTDA 
LTDA. OBJETO: Despesas com locação de carro de som para divulgação do 
1nTc1o dos trabalhos da Operação Limpeza e Conservação em Taguatinga.e 
confecçãode faixas alusivas a posse do novo Administrador de Cellãndia. 
VALOR Cr$ 2.622.000,00(do1s milhões,seiscentos e vinte e dois mil cruzei^ 
ros) NOTA DE EMPENHO ORDINÁRIO N9 000719/92,emitida em 05.10.92.Subele - 
mento de Despesa:34903400.FUNDAMENTO LEGAL:Concorrênc1a n9 01/90-SCS.PRA 
ZO: Até 31.12.92.Termo Padrão n9 10/89

frc/.
Brasília, 23 de outubro de 1992

promover o desenvolvimento científico e tecnológico do Distrito 
Federal, visando ao bem-òstar da população, defesa do meio 
ambiente c progresso da ciência e tecnologia.

§ 1« - A Fundação reger-se-á por esta Lei, pela
legislação complementar que lhe for aplicável e pelo seu estatuto 
c adquirirá personalidade jurídica a partir da inscrição do seu 
ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas.

§ 2* - Para consecução dos objetivos de que trata o 
"caput" deste artigo compete à FAPDF:

I - custear, total ou parcialmente, projetos de 
pesquisa, individuais ou institucionais, oficiais e 
particulares;

II - apoiar planos c programas que ' visem à 
formação e capacitação de recursos humanos na 
área de ciência e tecnologia;

III - promover o intercâmbio c a cooperação 
entre entidades públicas ou privadas, voltados 
para o desenvolvimento de pesquisa científica o 
tecnológica;

IV - apoiar a realização de eventos- 
natureza científica e tecnológica;

de

CÂMARA LEGISLATIVA

REDAÇAO FINAL 

PROJETO DE LEI N* 550, DE 1992

Autoriza constituir a Fundaçao de Apoio 
à  Pesquisa do Distrito Federal e dá 
o u t r a s  providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:
Art. 1* - Fica instituida a  Fundação de Apoio à P e s q u i s a  

d o  Distrito Federal - FAPDF, fundação pública vinculada à
Secretaria de Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia, com sede e

foro em Brasília-DF e que tem por finalidade estimular, apoiar e

V - apoiar a difusão e transferência de 
resultados de pesquisas, bem como o 
intercâmbio de informações científicas e 
tecnológicas;

VI - contribuir para a realização de estudos 
que permitam a elaboração de planos, programas 
e projetos voltados para o desenvolvimento 
científico e tecnológico do Distrito Federal;

VII - fiscalizar a aplicação dos auxílios que 
venha a conceder, observando o estabelecimento 
nos projetos aprovados.

Art. 2* - A FAPDF conferirá prioridade ao atendimento de 
projetos de pesquisa voltados para o desenvolvimento
sócio-econômico do Distrito Federal, aos quais destinará pelo
menos 50# (cinquenta por cento) dos recursos constantes de sua 
programação anual.

Parágrafo Único - Caso não haja projetos considerados 
relevantes sob este critério, os recursos poderão ser destinados 
a outros projetos.

Art. 3* - É vedado à Fundação:

I - criar órgãos próprios de pesquisa;
II - assumir encargos externos permanentes de qualquer 
natureza;

III - auxiliar atividades administrativas de 
instituições de pesquisas de ensino;
IV - dispender mais de 59á (cinco por cento) de seu 
orçamento anual em atividades administrativas, 
incluindo salários, honorários e despesas com 
instalações físicas.

Art. 4® - Constituem patrimônio da Fundaçào:

I - bens móveis, imóveis, semoventes e direitos a ela 
transferidos por pessoa física ou jurídica de direito 
público ou privado, nacionais, estrangeiras ou 
internacionais;

II - recursos de heranças jacentes no Distrito 
Federal.

Art. 5* - Constituem receitas da Fundação:

I - dotações de, no mínimo, 0,33% (trinta e três
centésimos por cento) no seu primeiro ano de
atuação, de 0,50# (cinquenta centesimos por cento) 
no segundo ano e de 0,66# (sessenta c seis 
centésimos por cento) a partir do terceiro ano, da 
receita orçamentária anual do Distrito Federal, 
repassada em duodécimos, mensalmente, no período de 
cada excrcicio;

II - doações e contribuições de pessoas físicas ou
jurídicas de direito público ou privado;

III - recursos provenientes de ajustes, convênios ou 
acordos de cooperação técnico-financeira celebrados 
com entidades nacionais, estrangeiras ou 
internacionais;

IV - rendas resultantes da exploração de seus bens;

V - outras receitas.

Parágrafo Único - As dotações c recursos destinados à 
Fundação serão geridos privativamente por ela mesma.

Art. 6® - A FAPDF é constituída dos seguintes órgãos:

I - Conselho Superior;
II - Conselho Diretor;

III - Câmaras de Asscssoramento Técnico-Cicntífico.

Art. 7* - Õ Conselho Superior, de caráter deliberativo, 
será integrado pelo presidente da FAPDF, que o presidirá, e 
outros 1? (doze) membros, nòhcndos pelo Governador do Distrito 
Federal, consoante or. seguintes critérios:

1 - 0 6  (seiç) de sua livre escolha, ontre pessoas do 
reconhecido conhecimento nas áreas científica e
l.ecnolog tea;

II - 02 (dois) indicados por Universidades Públicas de 
maior volume de pesquisa e sediadas no Distrito 
Federal;

III - 01 (um) indicado por instituição de ensino
superior privado com maior volume de pesquisa e sediada 
po Distrito Federal;

IV - 01 (um) indicado por instituição pública de 
pesquisa com maior atuação no Distrito Federal;

V - 01 (um) indicado pelas entidades patronais do 
grau superior do Distrito Federal;

VI - 01 (um) indicado por sociedade científica 
representativa de todas as arcas do conhecimento e 
reconhecida nacionalmente pela comunidade de ciência e 
tecnologia.

§ 1* - A função de Membro do Conselho não poder 
exercida por período superior a 06 (seis) anos c não 
remunerada.

§ 2® - Fm caso de vacância, a substituição deverà ser 
imediata, por quem de direito.

Art. 0® - Compete ao Conselho Superior:

I - elaborar c modificar os estatutos da Fundação e 
submetê-los â aprovação do Governador do Distrito 
Federal;

II - elaborar c modificar seu Regimento bem como 
resolver os casos omissos;

III - orientar a política patrimonial c financeira 
da Fundação;

IV - deliberar sobre provimento c remuneração dos 
cargos administrativos da Fundação;

V - aprovar os programas de trabalho, orçamento c 
prestação de contas da Fundação.

tituido de 03 (três)Art. 9* O Conselho Diretor e cons 
Diretores:

I - Diretor Presidente;
II - Diretor Administrativo;
III - Diretor Técnico-Científico.

Parágrafo Único - 0 Diretor Presidente é de livre
escolha do Governador, sendo os Diretores Administrativo e 
Técnico-Científico indicados pelo Conselho Superior.

Art. 10 - Compete ao Conselho Diretor:

I - propor a estrutura administrativa da Fundação;

II - propor o plano anual da Fundação ao Conselho 
Superior;

III - elaborar a proposta orçamentária anual e 
submetê-la ao Conselho Superior;

IV - acompanhar e fiscalizar o andamento de todos os 
projetos financiados pela FAPDF;

V - propor ao Conselho Superior o número ' de 
Consultores necessários ao funcionamento das Câmaras 
dc Asscssoramento Técnico-Científico, bem como sua 
remuneração;

VI - elaborar relatório anual das atividades da 
Fundação e promover sua divulgação, após a aprovação 
do Conselho Superior.

Art. 11 - Compete ao Diretor Presidente da FAPDF, alem 
de outras atribuições que lhe fixar o estatuto e o regimento:

I - representar a FAPDF, cm juízo ou fora dele, 
podendo constituir mandatário, para este fim;

II - convocar c presidir as reuniões do Conselho 
Superior, com direito ao voto de qualidade, além 
do voto comum;

III - convocar c presidir as reuniões do Conselho 
Diretor;

IV - executar c fazer executar o programa dc ação 
da FAPDF e as demais decisões do Conselho 
Superior;

V - cxcrcer as demais atribuições que lhe forem 
conferidas pelo Estatuto e Regimento da FAPDF.

Art. 12 - As câmaras dc Asscssoramento
Tecnico-Cicntífico, dirigidas pelo Diretor Técnico-cicntifico, 
serão constituídas por especialistas dc reconhecida competência 
científica, nomeados pelo Conselho Diretor, após aprovação do 
Conselho Superior.

§ 1* - Os Membros das câmaras dc Asscssoramento
Técnico-Científico não terão vínculo cmprcgatício com a FAPDF. 
sendo remunerados a título dc consultoria.

§ 2* - As Câmaras de Asscssoramento Técnico-Científico 
serão representativas dos diversos setores dc ciência e 
tecnologia c o numero dc membros por arca dependera dos serviços 
demandados.
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Art. 13 - Compete às 
Tecnicó-cientí f ico :

Camaras de Assessoramento

I - analisar e propor ao Conselho Diretor a aprovação 
dos pedidos de apoio a projetos;

II - auxiliar o Conselho Superior sempre que 
solicitado.

Art. 1 4 - 0  repasse das dotações de que trata o inciso
I, do artigo 5«, desta Lei, para a Fundação, terá início em 1993, 
sendo que os percentuais ali referidos serão revistos após o 
primeiro quinquénio de funcionamento da Entidade.

Art. 1 5 - 0  Poder Executivo enviará à Câmara Legislativa 
Projeto de Lei criando os cargos a que ser refere o art. 9* desta 
Lei e estabelecendo as respectivas remunerações no prazo de 30 
dias, a contar da sua publicação.

Art. 16 - Fica autorizado o Poder Executivo a abrir 
crédito especial no valor de Cr$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões 
de cruzeiros) ao Instituto de Ciência e Tecnologia, da Secretaria 
do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia, para atender às despesas 
de instalação da Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito 
Federal.

Art. 17 - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 18 - Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 22 de outubro de 1992.

I I ! Kj.ii it-lt » li aui-í
época. na então Seviitaria d»- Pia 
nal incur.liJa de desenvolvei estu

t-i.J»1 ir u'îii.i a iM>lriHiii, ;■ 
.into, Ji umdadi oi gani:acio 
proje tos equivalentes aos ser

Deputado SALVIANO GUIMARÃES-. 
Presidente

(Republicado por haver saído com incorreção 
no original )

TRIBUNAL DE CONTAS J
PORTARIA N° 226, DE 21 DE OUTUBRO DE 1992

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DIS­
TRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o 
artigo 84,inciso XIV, do Regimento Interno, aprovado pela 
Resolução-TCDF n° 038, de 30 de outubro de 1990 , e tendo 
em vista a habilitação em concurso público .realizado pelo 
Instituto de Desenvolvimento de Recursos Humanos — 
IDR, conforme se apresenta no Processo n" 2058/92, 
RESOLVE:

Nomear, em caráter efetivo, de acordo como artigo 9 o, inci­
so I, da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, MARCO 
ANTÔNIO LOPES DE MOURA, para exercer o cargo de 
Auxiliar de Administração Pública — Área de Portaria — 
Agente de Portaria, Classe Única, Padrão I, do Quadro de 
Pessoal dos Serviços Auxiliares, em vaga decorrente da as­
censão de LUCILDA DA VEIGA.

JOSÉ EDUARDO BARBOSA
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA N 9 *2861

Aos 06 dias do mês dc outuhro dc 1992, às 15:00 horas, 
na Sala das Sessões do Tribuna], presentes o Conselheiro J0EL FERREI 
RA DA SILVA, os Conselheiros-Substitutos OSVALDO RODRIGUES e FRANCIS 
C0 MARTIKS BENVIND0 e o Procurador Dr. JORGE ULISSES JAC0BY FERNAN­
DES, o Presidente, Conselheiro JOSÉ EDUARDO BARBOSA, declarou aber 
ta a sessão.

Ausentes, por motivo de férias, a Conselheira MARLI VI 
NHADEL] PAPADÕP0L1S e, justificadamente, o Conselheiro-Substituto J0 
SÉ ROBERTO DE PA]VA MARTINS.

í H I H I Ü I I
Foi aprovada a ata da Sessão Ordinária n9 2860.

0 Senhor Presidente comunicou ao Plenário que, de acor 
do com o art. 26, parágrafo único, do Regimento Interno e à vista 
de atestado médico, concedeu licença para tratamento de saúde ao Con 
selheiro RONALDO COSTA COUTO, por irais 10 (de:) dias, a contar da presen 
te data. implicando a alteração do início das férias do mencionado Con 
selheiro. anteriormente marcado para o dia 06/10/92, conforme Ofício 
n9 007/92, para o dia 19 do corrente (Ofício n9 009/92) —  continuan 
do convocado o Auditor JOSÉ ROBERTO DE PA1 VA MARTINS.

Em seguida, deu conhecimento ao Tribunal do Ofício n9 
D52/CORP1-1N, de 06.10.92, pelo qual o Coordenador de Produção lndus 
trial da Imprensa Nacional. Dr. NELSON JORGE MONAIAR, informa que a 
entrega dos trabalhos desta Corte correspondentes ãs Ordens de Serv^ 
ços de n çs 127/92 - Relatório e Parecer Prévio sobre as Contas do Go 
verno do Distrito Federal, exercício de 1990, e 185/92 - Revista
TCDF V. 17, está prevista para o dia 16 do mês em curso.

J U L G A M E N T O S

PROCESSO N9 6827/91 (apenso: Processo n9 4863/91 e ane 
xos: 06 volumes) - Denúncia formulada pelo Deputado AGNELO QUEIROZ 
sobre indício de irregularidade na contratação da Fundação de Ensino 
Superior de Pernambuco - Faculdade de Ciências da Administração de 
Pernambuco, para o estabelecimento e a execução dc ajuste dc coopera 
ção técnica, visando à modernização, organização e desenvolvimento de 
diversas Secretarias dc Estado do Distrito Federa] (Convênio de n9 
042/91-SEPLAN). Tendo havido empate na votação plenária de 24 de se 
tembro último, fora adiada a decisão para que o Senhor Presidente pu 
desse proferir seu voto. na forma do art. 75 do Regimento Interno. - 
0 Tribunal, pelo voto de desempate do Presidente, que acompanhou as 
conclusões do Relator, Conselheiro-Substituto OSVALDO RODRIGUES, de 
cidiu: I) considerar insatisfatórias as justificativas referentes ã 
dispensa de licitação praticada na celebração do Convênio n9 42/91, 
firmado com a Fundação de Ensino Superior de Pernambuco; II) determi 
nar diligência para que a Secretaria de Fazenda e Planejamento, no 
prazo de 30 (trinta) dias: a) indique o responsável pela dispensa de 
licitação na celebração do Convênio n9 42/91 (antiga SEPLAN); b) jus

v i ç o !* conwrn ados ; cj aiiida nessa linha, justifique. também, a ceH 
trarão di' referido convênio, con-sidei ando a existência dos assinajos 
cor: o Centro de Apoio à Mi’Jia e Pequenas 1 wpresa do 1*1 Ki.AC.)• e o Sei 
vico iU Apoio à Micri i Pequena lmprisas (Si.M-.AI j - Convênios ui 
n9s To/M1 i IO/i'], lot. objetos análoços, en, piincípio; di informe, 
finalr.viit e . s«. a última n f  cima administiat i va implantada no (.1*1 di 
ioi)i.i úos estudos iv.iliraüov pvla 11 Aí ll.SP.-

PkOll SSOS DEVOLVIDOS A PRISIDÉNCIA

PROCISSO N‘ U-Ut./91 (Relator: Conse lheiro I RLHl.K]C0 Al] 
CUSTO I-.AST0S) , dc que pedira vista, cm sessão anterior, o Conselhei^ 
ro-Substi tuto OSVALDO KODKIGIILS (revisor). 0 processo trata da apo 
sentadoria da servidora MARIA DAS NIVi.S SILVA R0L1V..- Apôs a manifes 
tação do Revisor (fls. 29-35). discordante do posicionamento do Rela 
tor. que antecipou seu voto, na forma do art. 55 do Regimento Intcr 
no (fls. 26-27) . os autos foran devolvidosã Presidência para prosse 
guimento do julgamento ou outra medida que o caso enseje, em vista 
da ausência prolongada do digno Relator.

0 Senhor Presidente deu continuidade ã apreciação cio 
Processo n9 4099/91 (Relator: Conselheiro RONALDO COSTA COUTO), dc 
que pedira vista, em sessão anterior, o Conselheiro-Substituto 0SVAL 
D0 RODRIGUES (revisor). 0 processo trata de consulta formulada pela 
Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil sobre a possibilida 
dc dc admissão de pessoal temporário, sem concurso público, para aten 
der às necessidades decorrentes dc convênios celebrados com órgãos e 
entidades do Governo do Distrito Federa] e da União, bem como sobre 
se é viável não realizar procedimento licitatório na contratação de 
veículos de particulares (caminhões).- 0 Tribunal, em seguida ao vo 
to do Revisor (fls. 265-278).tendo em conta as razões apresentadas pe 
lo plenário e pelo Senhor Presidente, decidiu adiar a discussão da 
matéria, nos termos do árt. 65 do Regimento Interno, pelo que o pro 
cesso continua com o Revisor.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO JOLL FLRRL1RA HA SILVA

PR0CLSS0 N9 0500/90 - Aposentadoria do servidor DELMl^ 
R0 PAUL1N0 ROCHA;

PROCLSSO N9 0560/90 - Aposentadoria da servidora MARIA 
LÉA DL 0LIVL1RA MARTINS;

PROCLSSO N9 0565/90 - Aposentadoria do servidor JOLIO 
ALVES DL OLIVEIRA;

PROCESSO N 9 0765/90 - Aposentadoria da servidora MARIA
JOSÉ DA SILVA;

PROCESSO N 9 0576/90 - Aposentadoria da servidora ZUL.'U 
RA BATISTA DA FONSECA;

PROCESSO N9 0589/90 - Aposentadoria do servidor KALDO- 
M1R0 DE SOUZA BISPO;

PROCESSO N9 0766/90 - Aposentadoria do servidor GERAL­
DO FERREIRA DE OLIVEIRA;

PROCESSO N' 
CIO AMARO DA SILVA.

0S91/90 - Aposentadoria do servidor BENÍ-

- 0 Tribunal, de acordo com os votos do Relator, tendo 
em conta os pareceres do Ministério Público, determinou diligências, 
fixando o prazo de 60 (sessenta) dias para atendimento.

PROCESSO N9 3562/90 (apenso: Processo n9 2418/86) - Dc 
núncia do Sindicato dos Procuradores do Distrito Federal a respeito 
da inconstitucionalidade das Leis n9s 96, de 18.05.90, e 105, de
04.06.90.- Havendo o Procurador Dr. JORGE ULISSES JACOBY FERNANDES 
pedido vista do processo, foi adiado o seu julgamento.

PROCLSSO N9 0548/91 - Contrato n9 055/90 celebrado en 
tre a Fundação Educacional do Distrito Federal e a Socintel de Brasí 
lia Engenharia Ltda.- O Tribuna], dc acordo com o voto do Relator, 
decidiu: a) tomar conhecimento dos Ofícios n9s 577/92-SE e 1055/92- 
GAG e dos documentos que os acompanham, considerando cumpridas as 
diligências expressas nos Ofícios CP n9s 017 e 715/92, com relevação 
das falhas apontadas na instrução, b) determinar nova diligência, a 
ser cumprida no prazo dc 50 (trinta) dias. para os fins indicados na 
alínea c do referido voto. fls. 536; c) reiterar à FEDF os termos do 
Ofício GP n9 1190/92; d) devolver os autos à 3a. Inspetoria dc Con 
trole Externo. .

PROCESSO N9 5225/91 - NE n9 142/91-SCE e outras.- 0 
Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu: a) tomar conheci 
mento do Ofício n 9 205/92-SAT c dos documentos dc fls. 31-52, bem co 
mo da Nota de Empenho n 9 888/91, emitida em substituição a Sb de n9 
593/91, considerando correta a classificação da despesa a que se re 
fere: b) devolver os autos à la. Inspetoria de Controle Externo para 
arquivamento, sem prejuízo dc futuras averiguações.

PROCESSO N 9 b732/91 - Tomada de contas do ordenador de 
despesa da Administração Regional de Planaltina. relativa ao exero 
cio de 1990.- 0 Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu:
a) sobrestar o julgamento das contas em pauta ate a regularização dos 
bens patrimoniais daquela Regional; b) determinar diligência, a ser 
cumprida no prazo de 30 (trinta) dias, para os fins alvitrados nas 
alíneas b e c do referido voto. fls. 59; c) devolver os autos à la. 
Inspetoria de Controle Externo.

PROCESSO N9 7452/91 - Ata da 1027a. reuniãe e outras, 
de órgãos colcgiados da Companhia do Desenvolvimento do Planalto Cen 
trai.- 0 Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu: a) to 
mar conhecimento das mencionadas atas, b) determinar diligência, a 
ser cumprida no prazo de 20 (vinte) dias. para os fins indicados na 
alínea b do referido voto, fls. 26; c) devolver os autos à 2a. Inspc 
toria dc Controle Externo.

PROCLSSO N9 1605/92 - Contrato n9 103/91 celebrado en 
tre as Centrais dc Abastecimento do Distrito Federal S/A e MARINA 
CÉLIA MECCHER1.- O Tribunal, de acordo cor o voto do Relator, deci­

diu: a) tomando conlie*. irii nti- do citado ajuste, fazer àquela l.ntidade 
a rccor er. Ja«jão indicada na alínea b de referido voto, fls. 111; b) 
devolver os autos ã 2a. Inspetoria de Controle Externo.

PROCESSO Nf 10-4 2/92 - Convênio n9 004/92 celebrado en 
tre a Fundição Educacional do-Distrito Federal e a Associação de 
Pais, Alunos e Mestres da Escola dc Música de Brasília.- 0 Tribunal, 
dc acordo com o voto do Relator, tomou conhecimento do citado ajuste 
e determinou a baixa dos autos à 2a. Inspetoria dc Controle Externo 
para arquivamento, sem prejuízo de possíveis averiguações.

PROCLSSO N9 5024/92 - Atas das 712a. a 714a. Reuniões 
Ordinárias do Conselho Diretor da Fundação Educacional do Distrito 
Federal.- O Tribuna], de acordo com o voto do Relator, relevando a 
falha apontada na instrução, tomou conhecimento das citaJas atas c 
determinou a baixa do processo à 2a. Inspetoria de Controle Externo 
para arquivamento, sem prejuízo de possíveis averiguações.

RELATADOS PF1.0 CON SE 1.1 li. 1 RO- SUBSTITUTO OSVALDO RODRIGUES

TROCESSO N9 5545/87 (apensos: Processos n9s 2202/87 e 
2923/88) - Tomada dc contas especial instaurada para apurar responsa 
bilidades pelo desaparecimento de bens, ocorrido na Gerência dc Tran£ 
portes e Equipamentos do Serviço Autônomo de Limpeza Urbana.- O Trji 
bunal, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta o parecer do 
Ministério Público, decidiu: a) dar por cumprida a diligência de que 
trata a deliberação de fls. 367-v, suspendendo o sobrestamento do 
julgamento das contas em apreço; b) determinar a desapensação dos 
Processos n9s 2202/87 e 2923/88 do presente, para que tenham curso 
autônomo; c) conhecer das defesas apresentadas pelos servidores JOSÉ 
M<U1A DL OLIVEIRA. ANTÔNIO ARAflJO PONTES e MAURO MONTEIRO para, no
mérito, negar-lhes provimento; d) nos termos dos arts. 48, 111. da
Lei n9 091/90 e 167, 111, do Regimento Interno, julgar irregulares 
as contas em apreço, considerando os servidores nominados na alínea 
anterior em debito para com a Fazenda Pública do Distrito Federal, 
pelas quantias indicadas à fl. 360, considerando, ainda, que o pri_ 
meiro c responsável solidário com os outros dois; e) em consequência, 
de acordo com o art. 173, observado o disposto no § 29 do art. 174, 
do citado Regimento, determinar a notificação daqueles servidores pâ  
ra. no prazo dc 50 (trinta) dias, recolherem os valores devidos, com 
os acréscimos legais calculados a partir desta data; f) quanto ao
Processo n9 2202/87, com proposta para renovação da citação dos ser
vidores envolvidos, tendo em vista a natureza da matéria, ordenar a 
sua remessa ao Ministério Público, para o exame de sua competência;
g) no que diz respeito ao Processo n9 2923/88. autorizar a devolução 
do seu apenso (Processo n9 094.001186/88) ao SLU, para o pronuncia 
mento sobre a nova tomada de contas especial, como prevista no inci. 
so XI do art. 154 do Regimento Interno, concedendo àquele Orgão o* 
prazo de 20 (vinte) dias para atendimento da presente diligência.

PROCESSO N 9 0567/90 - Aposentadoria do servidor JOSÉ 
ELIAS DA SILVA SERRA;

PROCLSSO N9 0572/90 - Aposentadoria do servidor JO.AO

PROCESSO N9 0578/90 - Aposentadoria do servidor JOSÉ 
FRANCISCO PEREIRA DA SILVA;

PROCESSO N 9 4190/90 - Aposentadoria do servidor RONAL 
DO DE OLIVEIRA.

- 0 Tribunal, de acordo com os votos do Relator, tendo 
em conta os pareceres do Ministério Público, determinou diligências, 
fixando o prazo de 60 (sessenta) dias para atendimento.

PROCESSO N9 1649/92 - Convênio n9 013/92 celebrado en 
tre a Fundação Educacional do Distrito Federal e a Fundação Brasilc^ 
ra de Teatro/Faculdade de Artes - FBT/FA.- 0 Tribunal, de acordo com 
o voto do Relator, tomou conhecimento do citado ajuste c determinou 
a baixa do processo à 2a. Inspetoria dc Controle Externo, para os 
fins pertinentes.

PROCESSO N9 2995/92 - Ata da 970a. reunião c outras, 
de órgãos colcgiados da Fundação do Serviço Social do Distrito Fede 
ral.- 0 Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tomou conhecimen­
to das mencionadas atas e autorizou o arquivamento dos autos.

PROCESSO N9 3022/92 - Ata da ll>69a. reunião c outras, 
dc órgãos colcgiados do Departamento dc Trânsito do Distrito Fede­
ral.- 0 Tribuna], dc acordo cora o voto do Relator, decidiu: a.) rclc 
vando a falha apontada na instrução, tomar conhecimento das atas em 
apreço; b) determinar diligência, a ser cumprida no prazo dc 20 (vin 
te) dias, para os fins indicados no referido voto, fls. 11.

PROCESSO N9 3283/92 - NE n9 016/92- 1EM\. e outras;

PROCESSO N9 3288/92 - NE n 9 180/92-SOSP e outras;

PROCESSO N9 5691/92 - NE n9 014/92-SEAG/FZDr c outras;

PROCESSO N9 3701/92 - NE n9 125/92-SEAC e outras;

PROCLSSO N9 5702/92 - NE n9 056/92-ArPDF e outras.

- O Tribunal. dc acordo com os votos do RelatOT, tomou
conhecimento e considerou correta a classificação das despesas a que 
se referem as notas dc empenho constantes dos autos.

PROCESSO N9 5291/92 - NE n 9 022/92-SCSP e outras;

PROCESSO N9 5595/92 - NE n9 479/92-PMDF c outras.

- 0 Tribunal, de acordo com os votos do Relator. rclc 
vando as falhas apontadas na instrução, tomou conhecimento c consi.de 
rou correta a classificação das despesas a que se reportar, as notas 
de empenho constantes dos autos.

PROCESSO N9 5703/92 - Comunicação sobre instauração de 
tomada dc contas especial para apurar responsabilidades por prejuízo 
causado à Fundação do Serviço Social do Distrito Federal, em decor­
rência de acidente de trânsito envolvendo veículo cie sua propriedade 
e posterior encerramento do processo, em ra:ão dc haver s:do reposto 
o material danificado.- 0 Tribunal, dc acordo com o \oto do Relator, 
tendo cm conta o parecer do Ministério Público, decidiu: a) tomar co 
nhccimcnto dos Ofícios n9s 506 e 59S/92-PK e documentos anexos, con 
siderando satisfatório o resultado das providência? adotadas pela
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Fundação, no presente caso, e quite com aquela Entidade o servidor 
envolvido; b) detern.inar o arquivamento dos autos. RELATADOS PELO CONSELHEIRO JOEL FERREIRA DA SILVA

PROCLSSO X® 0504/90 - Aposentadoria do servidor AXTO 
XIO BOXFIM ROSA DOS SAXTOS;

PROCESSO N* 3826/92 - Contrato n9 2608/92 celebrado en 
tre a Companhia dc Agua e Esgotos de Brasília e a firma 1XFRASOLO - 
Engenharia de Solos e Infra-Estrutura l.tda.;

PROCESSO X* 3830/92 - Contrato n9 000/92 firmado cn 
tre a Fundação Educacional do Distrito Federal e Carneiro Antônio Ln 
genharia Ltda.

- O Tribunal, de acordo com os votos do Relator, tomou 
conhecimento dos citados ajustes.

RELATADOS PELO CONSELHEIKO-SUBSTITUTO FRANCISCO MARTINS BINVINDO

PROCESSO X* 1048/88 - Contrato n9 002/88 celebrado en 
tre a Fundação Educacional do Distrito Federal e a firma COSAL - Cons 
trução e Saneamento Ltda. Aos autos juntou-se tomada de contas espe 
ciai instaurada em atendimento a determinação da Corte.- 0 Tribunal, 
de acordo com o voto do Relator, tendo em conta o parecer do Ministé 
Tio Público, decidiu: a) julgar improcedentes as alegações dc defesa 
apresentadas pelos Srs. FÁBIO VIEIRA BRUXO e SEVERINO SILVA; b) nos 
termos do art. 172, S 3*. do Regimento Interno, considerar os meneio 

“Tiados senhores em débito com a FEDF, no valor apurado nos autos; c) 
eir consequência, observado o prazo para interposição dc recurso, or 
denar sua notificação para. no prazo de 30 (trinta) dias. recolherem, 
solidariamente, o valor atualizado do débito.

PROCESSO N 9 3798/88 - Aposentadoria do servidor JOSÉ 
FAB1ANO DE FIGUEIREDO.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, 
tendo em conta o parecer do Ministério rúblico, considerou legal, pa 
r» fins de registro, o ato de aposentadoria —  devendo ser feita, a 
posteriori. a autenticação do documento de fls. 03-v.

PROCESSO N* 07O1/90 - Aposentadoria do servidor DARCI 
MARTINS Dk OLIVEIRA;

PROCESSO N9 1788/91 - Aposentadoria da servidora TLRÇÍ 
LA TERE2A MONDADOR1 MERIDA;

PROCESSO X* 1854/91 - Aposentadoria da servidora ROMU 
ALDA MARIA DE JESUS OLIVEIRA;

PROCESSO N9 2004/91 - Aposentadoria da servidora U1LMA 
ASSIS GONÇALVES;

PROCESSO X» 7545/91 - Pensão militar concedida ã Senho 
ra GENY BARROS MALTA.

- 0 Tribunal, de acordo com os votos do Relator, tendo 
em conta os pareceres do Ministério Público, determinou diligências, 
fixando o prazo dc 60 (sessenta) dias para atendimento.

PROCESSO N9 2613/92 - Contratos dc n9s 051 a 062/92 c ç  

lebrados entre a Fundação Zoobotãnica do Distrito Federal e diversos.
- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, relevando a faina apon 
tada na instrução, tomou conhecimento dos citados ajustes e determi­
nou a baixa do processo ã 5a. Inspctoria de Controle Externo, para 
os devidos fins.

PROCESSO N9 3273/92 - NE n9 239/92-RA-VI e outras.- O 
Tribunal determinou diligência, a ser cumprida no prazo de 15 (quin­
ze) dias. para os fins indicados no voto do Relator, fls. 08.

PROCESSO N9 3271/92 - NE n9 016/92-ArrDF;

PROCESSO N* 3793/92 - NE n9 247/92-RA-V e outras.

- O Tribunal, de acordo com os votos do Relator, tomou 
conhecimento e considerou correta a classificação das despesas a que 
se referem as notas de empenho constantes dos autos.

PROCLSSO N9 3605/92 - NE n9 007/92-SEMATEC e outras;

PROCESSO N* 3606/92 - NE n9 001/92-SEMATEC e outras;
PROCESSO N 9 3611/92 - NE n* 326/92-PMDF c outras.

- 0 Tribunal, de acordo com os votos do Relator, relc 
vando as falhas apontadas na instrução, tomou conhecimento e considc 
rou correta a classificação das despesas a que se reportam as notas 
de empenho constantes dos autos.

PROCESSO N9 4094/92 - Contrato n9 141/92 celebrado en 
tre a Companhia Imobiliária de Brasília c a Companhia de Agua c Esgo 
tos de Brasília.- O Tribunal, dc acordo com o voto do Relator, tomou 
conhecimento do citado ajuste e determinou a baixa do processo à 3a. 
Inspetoria dc Controle Externo, para os devidos fins.

Nada mais havendo a tratar, ãs 17:30 horas, o Scnlior 
Presidente declarou encerrada a sessão. E. para constar, cu, JOMAR 
MACIEL PIRLS, Secretário das Sessões, lavrei a presente ata que. li 
da e achada conforme, vai assinada pelo Presidente. Conselheiro. Con 
selheiros-Substitutos e Procurador.

JOSÉ EDUARDO BARBOSA 
JOEL FERREIRA DA SILVA 
OSVALDO RODRIGUES 
FRANCISCO MARTINS BENVINDO 
JO§E ROBERTO DE PAIVA MARTINS 
CLAUDIA FERNANDA DE O. PEREIRA

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA N 9 2802

Aos 08 dias do mês dc outubro dc 1992. às 15:00 horas, 
na Sala das ScssSes do Tribunal, presentes o Conselheiro JOEL FERREI 
RA DA SILVA, os Conselheiros-Substitutos OSVALDO RODRIGUES. FRANCIS 
CO MARTINS BENVINDO e JOSE ROBERTO DE PAIVA MARTINS e a Procoradora- 
Geral e» exercício. Dra. CUUDIA FER.NASDA DE 0. PEREIRA o Pres.den 
te. Conselheiro JOSE EDUARDO BARBOSA, declarou aberta a sessio

E X P E D I E N T E  

Foi aprovada a ata da Sessão Ordinária n9 2801.

J U L G A M E N T O S

PROCESSO N9 0740/89 - Relatório n9 01/89-DpA/SEF. refe 
rente a auditoria a que procedeu o órgão próprio da antiga Secreta­
ria de Finanças do Distrito Federal na Sociedade de Habitações de ln 
teresse Social Ltda.- 0 Tribunal, de acordo com o voto do Relator, 
decidiu: a) tomar conhecimento do resultado de auditoria levada a 
efeito na SH1S; b) fazer àquela Entidade as determinações indicadas 
nas alíneas b e c do referido voto, fls. 241-242; c) devolver os au 
tos à 2a. Inspetoria de Controle Externo.

PROCESSO N9 6723/91 - Tomada de contas do agente de ma 
terial da Administração Regional de Planaltina, relativa ao exercí­
cio de 1990.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tendo em 
conta o parecer do Ministé.rio Público, julgou regulares as contas em 
exame e autorizou a expedição da competente provisão de quitação ao 
Sr. ENIVALDO DA SILVA RAMOS.

PROCESSO N9 5335/91 - Tomada de contas dos ordenadores 
de despesas da antiga Secretaria de Cultura e Esporte do Distrito Fe 
deral , relativa ao exercício de 1990.- 0 Tribunal, de acordo com o 
voto do Relator, tendo em conta o parecer do Ministério Público, de 
cidiu: a} .determinar ã Secretaria de Fazenda e Planejamento do Dis 
trito Federal que mantenha rigorosa fiscalização no sentido de que 
nenhum órgão jurisdicionado fique em atraso com o inventário físico; 
b) sobrestar o julgamento das contas em pauta até solução final da 
matéria tratada no Processo n9 3204/87; c) ordenar a baixa na respon 
sabilidade dos detentores de suprimentos de fundos nominados a fls. 
61.

PROCESSO N* 0471/92. originário de consulta formulada 
pela Sociedade de Habitações de Interesse Social Ltda.. sobre a apH 
cação do disposto no art. 29. inciso X, do Decreto n9 10.996/88, em 
face das disposições constitucionais de que tratam os arts. 5* e 37. 
inciso XXI. Aos autos juntou-se o Ofício SH1S GP n9 1241/92, pelo 
qual aquela Entidade solicita a restituição do Processo de n*
102.067643/91. fls. 01-04.- 0 Tribunal, de acordo com o voto do Rela 
tor. tomou conhecimento do citado expediente e autorizou a remessa â 
SHIS do mencionado processo.

PROCESSO N 9 1653/92 - Contrato n9 098/91 celebrado en 
tre a Fundação Cultural do Distrito Federal e Crescilia Aparecida Vai 
locci.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu: a) to 
mar conhecimento do citado ajuste, com relevação da falha apontada na 
instrução; b) alertar aquela Entidade que é inadmissível conferir efeî  
to retroativo a convênios e contratos, regra não observada na cele­
bração do mencionado pacto; c) determinar a baixa do processo ã 2a. 
Inspetoria de Controle Externo para os fins indicados na alínea ç do 
referido voto, fls. 17-18.

PROCESSO N9 3030/92 - Atas das 1096a. a 1098a. Reu 
niões Ordinárias do Conselho Fiscal da Fundação Educacional do Dis, 
trito Federal.- 0 Tribunal, de acordo com o voto do Relator, relevan 
do a falha apontada na instrução, tomou conhecimento das mencionadas 
atas e devolveu os autos à 2a. Inspetoria de Controle Externo para 
arquivamento, sem prejuízo de possíveis averiguações.

PROCESSO N9 3047/92 - Atas das 512a. e 956a. Reuniões 
do Conselho Fiscal da Fundação Hospitalar do Distrito Federal.- 0 
Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tomou conhecimento das o  
tadas atas e determinou o retorno dos autos à 2a. Inspetoria de Con 
trole Externo para arquivamento, sem prejuízo de possíveis averigua­
ções.

PROCESSO N 9 3277/92 - NE n9 159/92-RA-ll;

PROCESSO N9 3281/92 - NE n9 137/92-RA-I11 e outras;

PROCESSO N9 3467/92 - NE n9 778/92-SAT/DPC e outras;

PROCESSO N9 3473/92 - NE n9 646/92-SAT/DPC e outras;

PROCESSO N’9 3609/92 - NE n9 379/92-PMDF e.outras;

PROCESSO N9 3610/92 - NE n9 414/92-PMDF e outras;

PROCESSO N9 3678/92 - XE n9 519/92-PMDF e outras.

- 0 Tribunal, de acordo com os votos do Relator, tomou 
conhecimento e considerou correta a classificação das despesas a que 
se referem as notas de empenho constantes dos autos, devolvendo os 
processos à la. Inspetoria de Controle Externo para arquivamento,sem 
prejuízo de futuras averiguações.

PROCESSO N9 4015/92 - Ofício n9 536/92-GAB/RA-I. pelo 
qual a Administração Regional de Brasília justifica o atraso no en 
vio do relatório da tomada de contas anual, relativa à movimentação 
de material do exercício de 1991.- O Tribunal, de acordo com o voto 
do Relator, decidiu: a) tomando conhecimento do citado expediente, 
determinar àquele Orgão que remeta à Corte, no prazo de 45 (quaren­
ta e cinco) dias, a referida tomada de contas; b) devolver os autos 
à la. Inspetoria de Controle Externo, para os devidos fins.

PROCESSO N9 4357/92 - Ofício n9 585/92-SE, mediante o 
qual a Secretaria de Educação do Distrito Federal solicita prorroga­
ção de prazo, por 90 (noventa) dias. para encaminhamento de 11 pro 
cessos de pensão especial, originários da Fundação Educacional do 
Distrito Federal.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, con 
siderou prorrogado, em caráter excepcional, o prazo, na forma solici^ 
tada.
RELATADOS PELO CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OSVALDO RODRIGUES

PROCESSO N 9 2153/84 (apensos: 04 volumes) - Convênio n9 
104/83 celebrado entre o Serviço Autônomo de Limpeza Urbana e a Com 
panhia de Agua e Esgotos de Brasília.- 0 Tribunal, de acordo com o 
voto do Relator, decidiu: a) tomar conhecimento do Ofício n9 319/92- 
PRES e dos documcntos que o acompanham, considerando insatisfatoria- 
mente cumprida a diligência ordenada através do Ofício GP n9 494/92;
b) determinar nova diligência, a ser cumprida no prazo de 30 (trin 
ta) dias. para os fins indicados no item 11 do referido voto, fls. 
879-880.

PROCESSO N9 3850/88 - Aposentadoria da servidora MARIA
XISE VIEIRA LOPES;

PROCESSO N9 0501/90 - Aposentadoria do servidor VANDER
XI SOCORRO TOP.FLS.

- O Tribunal, de acordo com os votos do Relator, tendo 
em conta os pareceres do Ministério Público, considerou legais, para 
fins dc registro, os atos de aposentadoria.

PROCESSO N9 0506/90 - Aposentadoria do servidor FRAN 
CISCO JOAO DA SILVA;

PROCESSO X9 0774/90 - Aposentadoria do servidor JOSE
RAMIRO ALVES.

PROCLSSO X9 0936/90 - Aposentadoria do servidor PEDRO
LIXO DL SOU!A;

PROCESSO X 9 4299/90 - Aposentadoria do servidor CARLOS 
GOMLS DA SILVA;

PROCESSO X9 1836/91 - Aposentadoria da servidora HtLOÍ 
SA MARIA DL LIMA COSTA;

PROCESSO X9 1837/91 - Aposentadoria da servidora L1G1A 
DE LAURO MACHADO HOMEM;

PROCESSO X9 2022/91 - Aposentadoria da servidora FRAX 
JilSCA DAS CHAGAS ARAflJd CHAVES;

PROCESSO N9 2023/91 - Aposentadoria da servidora CLEU 
SA DO NASCI ML XTO AMARAL.

- 0 Tribunal, dc acordo com os votos do Relator, tendo 
em conta os pareceres do Ministério Público, determinou diligências, 
fixando o prazo de 60 (sessenta) dias para atendimento.

PROCESSO N 9 3185/91 (apenso: Proc. n9 054.000463/91) - 
Tomada de contas especial realizada pela Polícia Militar do Distrito 
Federal para apurar responsabilidades pelo desaparecimento de um re 
vólver marca Taurus, calibre 38.- 0 Tribunal, de acordo com o voto 
do Relator, tendo em conta o parecer do Ministério Público, tomando 
conhecimento das apurações em apreço, ordenou, nos termos dos arts.
49 da Lei n9 091/90 e 172 do Regimento Interno, a citação do servi­
dor nominado a fls. 10 para, no prazo de 30 (trinta) dias, apresen­
tar defesa quanto à responsabilidade que lhe é atribuída nos autos, 
ou, se preferir, repor ao patrimônio do Distrito Federal uma arma sî  
mi lar à extraviada.

PROCESSO N9 3275/92 - NE n9 058/92-RA-X;

PROCESSO N9 3604/92 - NL n9 041/92-SEMATEC e outras;

PROCESSO N9 3594/92 - NE n9 499/92-PMDF e outras;

PROCESSO N9 3641/92 - NE n9 416/92-RA-J e outras.

- 0 Tribunal, de acordo com os votos do Relator, rele 
vando as falhas apontadas na instrução, tomou conhecimento e considc 
rou correta a classificação das despesas a que se referem as notas 
de empenho constantes dos autos.

PROCESSO N9 3640/92 - XE n9 373/92-RA-I e outras.- O 
Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tomou conhecimento e con­
siderou correta a classificação das despesas a que se reportam as no 
tas de empenho constantes dos autos.

PROCESSO N9 4045/92 - Comunicação da Fundação Cultural 
do Distrito Federal sobre a instauração de tomada de contas especial 
para apurar os fatos constantes do Processo n9 081.003892/91.- 0 T õ  
bunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu enviar os autos ao 
Ministério Público, solicitando o competente parecer.

PROCESSO X9 4134/92 - Contrato n9 2604/92 celebrado en 
tre a Companhia de Agua e Esgotos dc Brasília e a firma URBRAS - Ur 
banização e Premoldados Ltda.- O Tribunal, de acordo com o voto do 
Relator, tomou conhecimento do citado ajuste.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO-SUBSTITUTO FRANCISCO MARTINS BEXVIXDO

PROCESSO N9 3146/87 (apenso: Processo n9 2944/89) - To 
mada de contas especial realizada pela Fundação Educacional do Dis
trito Federal para apurar responsabilidades pelo desaparecimento de 
bens, ocorrido no Complexo Escolar "B" do Gama;

PROCESSO N9 2025/88 (apenso: Proc. n9 082.003134/88 e 
anexo: 02 volumes) - Tomada de contas especial realizada pela Funda 
ção Educacional do Distrito Federal para apurar responsabilidades por 
falhas verificadas no pagamento de pessoal, abrangendo o período de 
abri 1/87 a maio/88;

PROCESSO X9 0266/90 (apenso: Proc. n9 054.000145/90) - 
Tomada dc contas especial realizada pela Polícia Militar do Distrito
Federal para apurar responsabilidades pelo desaparecimento de bens.

- 0 Tribunal, de acordo com os votos do Relator, deci
diu enviar os processos ao Ministério Público, solicitando os compe
tentes pareccrcs.

PROCLSSO X9 0760/90 - Aposentadoria da servidora EDXA 
CARLOS SAXTIAGO;

PROCESSO X9 0704/90 - Aposentadoria da servidora XILIA 
ALVES DOS SANTOS;

PROCESSO X9 0770/90 - Aposentadoria do servidor SAXTl^ 
XO VIEIRA DA SILVA;

PROCESSO X9 0777/90 - Aposentadoria do servidor PEDRO 
ALVES DE OLIVEIRA;

PROCESSO X9 0809/90 - Aposentadoria do servidor IXOCEX 

CIO CORDEIRO DA SILVA;

PROCESSO X9 1444/91 - Aposentadoria do servidor CElAR 
GONÇALVES FILHO;

PROCLSSO X9 1855/91 - Aposentadoria da servidora MARIA
ALICE BRAGA.

- 0 Tribunal, dc acordo com os votos do Relator, tendo 
cm conta os pareccrcs do Ministério Público, determinou diligências,
fixando o praro dc 0 0 (scsscntal ia.»■ para atendimento.
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PROCESSO N9 1200/90 (apenso: Troe. n' 05C.0IO387/90) -
Tomada dc contas especial realizada pela Secretaria de Segurança Pú 
M i c a - do Distrito Federal para apurar responsabilidades pelo extra­
vio dc um revólver marca Taurus, calibre 58.- 0 Tribunal, de acordo 
com o voto do Relator, tendo em conta o parecer do Ministério PúbH 
co. decidiu: a) relevando a falha apontada na instrução, touiar conne 
cimento do recurso interposto pelo servidor SEVER1.NO RAMOS DE LIMA 
para, no mérito, negar-lhe provimento; bj em conseqüência, manter a 
decisão anterior recorrida, determinando o prosseguimento regular do 
processo.

PROCESSO N9 1503/91 - Aposentadoria da servidora OSKAL 
Dl NA LEAL PAULISTA.- 0 Tribunal, de acordo com o voto do Relator, ten 
do em conta o parecer do Ministério Público, considerou legal, para 
fins de registro, o ato de aposentadoria —  devendo a Fundação EJuca 
cional do Mstrito Federal adotar a providência indicada a fls. 5S.

PROCESSO N9 7396/91 (apenso: Proc. n9 094.000S63/91) - 
Tomada de contas especial realizada pelo Serviço Autônomo de Limpeza 
Urbana para apurar responsabilidades pelo desaparecimento de bens. - 
O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tendo cm conta o pare 
cer do Ministério Público, ordenou, nos termos do art. 172 do Reg_i 
mento Interno, a citação dos servidores nominados a fls. 11 para, no 
prazo de 30 (trinta) dias, apresentarem defesa ou recolherem, desde 
logo. o valor atualizado do débito que lhes é imputado nos autos.

PROCESSO N9 2575/92 - Convfnio n9 005/92 celebrado en 
tre a Sociedade de Habitações de Interesse Social Ltda. e as Facul­
dades Integradas da Católica dc Brasília.- O Tribuna], de acordo com
o voto do Relator, relevando a falha apontada na instrução, tomou co 
nhccimcnto c determinou a baixa do processo ã 2a. Inspctoria de Con 
trole Externo, para os devidos fins.

PROCESSO N9 3469/92 - NE n9 S57/92-SAT/DPC e outras;

PROCESSO N9 3607/92 - NE n9 096/92-SEMATEC e outras;

PROCESSO N9 3734/92 - NE n9 200/92-SDSAC e outras;

PROCESSO N* 3794/92 - NE n9 227/92-SDSAC e outras.

- O Tribunal , de acordo com os votos do Relator, tomou 
conhecimento das notas de empenho em apreço e considerou correta a 
classificação das despesas a que se referem.

PROCESSO N9 4090/92 - Ofício n9 S52/92-SE, pelo qual a' 
Secretaria de Educação do Distrito Federal solicita prorrogação de 
prazo, por 90 (noventa) dias, para encaminhamento de 10 (dez) proces 
sos dc pensão especial. originários da Fundação Educacional do Dis 
trito Federal.- 0 Tribunal, de acordo com o voto do Relator, consi­
derou prorrogado, em caráter excepcional, o prazo, na forma solicita 
da.

PROCESSO N 9 4095/92 - Contrato n* 142/92 celebrado en 
tre a Companhia Imobiliária de Brasília e a Companhia de Eletricida­
de de Brasília.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tomou 
conhecimento e determinou a baixa do processo ã 3a. Inspetoria de 
Controle Externo, para os devidos fins.

PROCESSO N 9 4212/92, com dois expedientes da Fundação 
Hospitalar do Distrito Federal: pelo primeiro (Ofício n9 581/92), co 
munica o desaparecimento de bem, ocorrido na Unidade de Patologia Cl^ 
nica do Hospital de Base do Distrito Federal; pelo segundo (Ofício 
n9 724/92), solicita, com justificação, prorrogação de prazo, por 
90 (noventa) dias, para a remessa da respectiva TCE.- 0 Tribunal, de 
acordo com o voto do Relator, tomando conhecimento do citado expedi­
ente, considerou prorrogado o prazo, por 60 (sessenta) dias. para a 
conclusão da TCE (Processo n* 061.022999/92).

RELATADOS PELO COXSELHEIRO-SUBST1TUTO JOSC ROBERTO DE PAIVA MARTINS

PROCESSO N* 3080/89 (apensos: Processos dc n«s 6071/91. 
075.000520/84 e 030.008061/90) - Permuta de Terrenos entre a Socieda 
de de Abastecimento de Brasília S/A (EQN 502/503) e a D1SBRAVE (EQN 
408/409), com dispensa de licitação.- 0 Tribunal, de acordo com o 
voto do Relator, decidiu: a) determinar diligência, a ser cumprida 
no prazo de 10 (dez) dias, para os fins indicados no referido voto, 
fls. 1S3; b) determinar a baixa do processo ã 5a. Inspctoria dc Con 
trole Externo para os fins alvitrados no mesmo voto.

PROCESSO N* 0580/90 - Aposentadoria da servidora NIRCE
^ NEVES BARRETO:

PROCESSO N9 0762/90 - Aposentadoria do servidor MARCOS
FAB 10 PEREIRA;

PROCESSO N9 0770/90 - Aposentadoria do servidor SINE
Z10 DA COSTA;

PROCESSO N9 0800/90 - Aposentadoria do servidor RA1MUN 
DO TARCIO TE I XE1 RA;

PROCESSO N9 0801/90 - Aposentadoria da servidora MARIA 
D1NALVA CRUZ BRASIL;

PROCESSO N 9 0856/90 - Aposentadoria do servidor FÉL1X 
CAVALCANTE DF. ARAflJO.

- 0 Tribunal, dc acordo com os votos do Relator, tendo 
cm conta os pareceres do Ministério Público, determinou diligências, 
fixando o prazo de 60 (sessenta) dias para atendimento.

PROCESSO N9 2550/90 (apenso: Proc. n9 054.000555/90) -
Tomada de contas especial realizada pela Polícia Militar do Distrito
Federal para apurar responsabilidades pelo desaparecimento de bens.
- O Tribunal, dc acordo com o voto do Relator, tendo cm conta o pa 
rcccr do Ministério Público, decidiu: a) tomar conhecimento das defe 
sas apresentadas pelos servidores nominados a fls. 28-56, consideran 
do-as improcedentes; b) determinar diligência, a ser cumprida no pra 
zo dc 30 (trinta) dias. para os fins indicados na alínea b do referi 
do voto, fls. 45: cl autorizar a devolução do apenso â origem.

PROCESSO N9 2 884/90 (apenso: Troe. n9 112. 008288/90) -
Tomada dc contas cspccial realizada pela Companhia Urba'iizadora da
Nova Capital do Rrasil para apurar responsabilidades pelo desapareci 
mento dc bem.- O Tribunal, dc acordo com o voto do Relator, tendo em 
conta o parecer do Ministério Público, decidiu: al tomar conhecimen­
to do Ofício n9 ?56/92-rRi:S c dos documentos que o aconipanhm, consi­

derando cumprida a diligência ordenada através do Ofício GP de n9 
747/92; b) determinar o arquivamento dos autos e a devolução do apen 
so à origem.

PROCESSO N9 1377/91 (apenso: Proc. n9 142.000426/92) - 
Originário de relatório de auditoria programada realizada na Adminis­
tração Regional de Samambaia, em conformidade com o GAPLAN/91. Aos 
autos juntou-se tomada de contas especial instaurada em atendinento 
a determinação da Corte.- O Tribunal, tendo em conta o parecer do 
Ministério Público, determinou diligência interna, a ser cumprida no 
prazo de 30 (trinta) dias, para os fins indicados no voto do Rela­
tor, fls. 87-88.

PROCESSO N* 1*442/91 - Aposentadoria do servidor LÍV10 
JOLIO DOS SANTOS;

PROCESSO N9 1516/91 - Aposentadoria do servidor JOSE 
p  FERNANDES DE OLIVEIRA.

- O Tribunal, de acordo com os votos do Relator, tendo 
em conta os pareceres do Ministério Público, considerou legais, para 
fins de registro, os atos de aposentadoria —  devendo a Fundação Edu 
cacional do Distrito Federal adotar as providências indicadas nos refe 
ridos votos.

PROCESSO N9 1493/91 - Aposentadoria do servidor ARAC1 
BARROSO DE OLIVEIRA.- 0 Tribunal, tendo em conta o parecer do Minis­
tério Público, determinou diligência para os fins indicados no voto 
do Relator, fls. 38.

PROCESSO N9 3720/91 (apenso: Proc. n9 082.002250/91) - 
Tomada de contas especial realizada pela Fundação Educacional do Dis 
trito Federal para apurar responsabilidades pelo desaparecimento de 
bens, ocorrido no Centro de Ensino de l9 Grau 04 de Ceilãndia.- O 
Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu enviar o proces­
so ao Ministério Público, solicitando o competente parecer .

PROCESSO N9 6742/91 - Tomada de contas do ordenador de 
despesa da Administração Regional de Samambaia, relativa ao exercí­
cio de 1990.- 0 Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tendo em 
conta o parecer do Ministério Público, sobrestou o julgamento das 
contas em exame até solução final da matéria tratada no Processo n9 
1377/91.

PROCESSO N* 7066/91 - Ata da 1025a. reunião e outras, 
dc órgãos colegiados da Companhia do Desenvolvimento do Planalto Cen 
trai.- 0 Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tomou conhecimen 
to das atas em apreço e autorizou o arquivamento dos autos.

PROCESSO N9 7347/91 - Primeiro ao Quarto Termos Aditi­
vos ao Convênio n9 065/91 celebrado entre o Distrito Federal, atra 
vés das então Secretarias de Desenvolvimento Urbano e da Indústria, 
Comércio e Turismo, e a Companhia Urbanizadora da Nova Capital do 
Brasil.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, relevando a fa 
lha apontada na instrução, tomou conhecimento dos citados aditivos, 
bem como das Notas de Empenho n9s 432, 543 e 586/92, considerando cor 
reta a classificação das despesas a que se referem.

PROCESSO N9 7666/91 (apenso: Proc. n9 101.003404/91) - 
Tomada de contas especial realizada pela Fundação do Serviço Social 
do Distrito Federal para apurar responsabilidades pelo desaparecimen 
to de bens, ocorrido no Centro de Iniciação Profissional Granja das 
Oliveiras.- 0 Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tendo em 
conta o parecer do Ministério Público, decidiu: a) tomando conheci­
mento das apurações em apreço, determinar a baixa na responsabilida­
de dos servidores nominados a fls. 12; b) ordenar o arquivamento dos 
autos e a devolução do apenso ã origem.

PROCESSO N9 0629/92 - NE n9 650/91-RA-I e outras.- Cum 
prida satisfatoriamente diligência ordenada, o Tribunal, de acordo 
com o voto do Relator, considerou correta a classificação da despesa 
a que se refere a Nota dc Empenho n9 749/91.

PROCESSO N9 0744/92, com representação da la. lnspeto 
ria de Controle Externo a respeito do não encaminhamento, por parte 
da Polícia Militar do Distrito Federal, da tomada de contas especial 
instaurada para apurar responsabilidade pelo desaparecimento de bem 
(Processo n9 054.000737/91).- 0 Tribunal, de acordo com o voto do Re 
lator, decidiu solicitar ãquela Corporação o imediato envio da refe 
rida tomada de contas especial.

PROCESSO N9 2381/92 - Contrato n9 026/92 celebrado en 
tre a Sociedade de Habitações de Interesse Social Ltda. e a firma 
Ita Carimbos.- O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tomando 
ccnhecimcnto do citado pacto, decidiu recomendar ãquela Entidadeque, 
doravante, faça constar em seus ajustes o CGC da empresa contratada.

PROCESSO N9 3276/92 - NE n9 820/92-PMDF;
PROCESSO N9 3812/92 - NE n9 125/92-SE/FEDF e outras

PROCESSO N9 3813/92 - NE n9 242/92-SDSAC e outras;

PROCESSO N9 3815/92 - NE. n9 140/92-SE/FEDF e outras

PROCESSO N9 3859/92 - NE n9 016/92-PCDF e outras;

PROCESSO N9 3860/92 - NE n9 031/92-PCDF e outras;

PROCESSO N9 5287/92 - NE n9 199/92-SOSP e outras;

PROCESSO N9 3289/92 - NE n9 073/92-SOSP e outras;

PROCESSO N9 5295/92 - NE n9 521/92-SOSP e outras;

PROCESSO N9 5474/92 - NE n9 669/92-SAT/DPC e outras

PROCESSO N 9 3863/92 - NE n9 096/92-PCDF e outras;

PROCESSO N9 3867/92 - NE n9 158/92-PCDF e outras.

- 0 Tribuna], de acordo com os votos do Relator, tomou 
conhecimento e considerou correta a classificação das despesas a que 
se referem as notas de empenho constantes dos autos.

PROCESSO N9 3317/92 - Contrato n9 126/92 celebrado en 
tre a Companhia Imobiliária de Brasília e a Companhia de Agua e Esgo 
tos de Brasília.- 0 Tribunal, de acordo com o voto do Relator, tomou 
conhecimento do citado ajuste.

PROCESSO N9 3228/92, com o Ofício n9 671/92, pelo qual 
a Fundação Hospitalar do Distrito Federal solicita nova prorrogação 
dc prazo, por 60 (sessenta) dias, para remessa da tomada de contas 
especial instaurada para apurar responsabilidades pelo desaparecimen

to dc bens. ocorrido no Centro dc Saúde n9 03 dc laguatinga (Irocos- 
so n9 0 6 1 . 0 3 0 3 0 7 / 9 2 ) O Tribunal, dc acordo com o voto do Relator, 
tomando conhecimento do citado expediente, considerou prorrogado o 
prazo, na forma solicitada.

PROCESSO X9 3200/92. com o Ofício n9 704/92. mediunte 
o qual a Fundação Hospitalar do Distrito Federal solicita nova pior 
rogação de prazo, por 0 0 (sessenta) dias, para encaminhamento da to 
mada dc contas cspccial instaurada para apurar responsabilidades por 
danos causados a veículo dc sua propriedade, ein virtude dc acidente 
dc trânsito (Processo n9 06].059160/9]).- O Tribunal, dc acordo com 
o voto do Relator, decidiu: a) tomar conhecimento do citado expedien 
te c considerar prorrogado o prazo, na forma solicitada; b) fazer ã 
FHDF o alerta indicado no item 111 do referido voto. fls. 08.

PROCESSO N9 5854/92 - Mi n9 002/92-S1 e outras.- 0 Tri 
bunal, dc acordo com o voto do Relator, tomando conhecimento do ter 
mo aditivo de fls. 10-11, considerou correta a classificação das des 
pesas representadas pelas notas dc empenho constantes dos autos.

PROCESSO N9 5868/92 - NE n9 173/92-PCDF c outras.- O 
Tribunal, dc acordo com o voto do Relator, relevando a falha aponta­
da na instrução, tomou conhecimento das notas de empenho em apreço c 
considerou correta a classificação das despesas a que se referem.

PROCESSO N9 4174/92 - Ofício n9 571/92-SE, pelo qual 
a Secretaria de Educação do Distrito Federal solicita prorrogação de 
prazo, por 90 (noventa) dias, para encaminhamento de 02 processos de 
aposentadoria, originários da Fundação Educacional do Distrito Fede 
ral.- O Tribuna], de acordo com o voto do Relator, decidiu: a) consi^ 
derar prorrogado o prazo, na forma solicitada; b) fazer ã Fundação 
Educacional do Distrito Federal a comunicação reclamada no referido 
voto, fls. 06.

PROCESSO N9 4213/92, com dois expedientes da Fundação 
Hospitalar do Distrito Federal: pelo primeiro (Ofício n9 570/92), co 
munica a instauração dc tomada dc contas cspccial para apurar respon 
sabilidades pelos fatos noticiados no Processo nç 061.008925/91; pc
lo segundo (Ofício n9 720/92), solicita prorrogação de prazo. por
90 (noventa) dias.para entrega da referida TCE.- 0 Tribunal, de acor 
do com o voto do Relator, decidiu: a) relevando a falha apontada na 
instrução, tomar conhecimento dos citados expedientes e considerar 
prorrogado o praro, na forma solicitada; b) fazer ã FHDF o alerta al 
vitrado no item IV do referido voto, fls. 04.

Encerrada a fase de julgamento de processos, o Conse 
lhe iro JOI.l. FERREIRA DA SIL\A, com a palavra, disse haver tomado co

I nhccimcnto do artigo intitulado "O Tribunal dc Contas do DF e seus
j0 Anos", elaborado pelo Consclhciro-Substituto OSVALDO RODRIGUES, 
especialmente para a Revista desta Corte dc n9 18, relativa a 1990. 
Assinalou que, pelo conteúdo do estudo e como a impressão e circula 
Ça° da Revista certamente não ocorrerão neste ano. lhe parecia opor 
tuna — c assim sugeriu—  a publicação do referido artigo como anexo 
da ata desta sessão. 0 Plenário acolheu a sugestão.

Nada mais havendo a tratar, ãs 17:40 horas, o Senhor 
Presidente declarou encerrada a sessão. E. para constar, cu. JOMAR 
MACIEL PIRES, Secretário das Sessões, lavrei a presente ata que, li 
da e achada conforme, vai assinada pelo Presidente, Conselheiro. Con 
selheiros-Substitutos e Procuradora-Geral cm exercício.

, JOSÉ EDUARDO BARBOSA 
JOEL FERREIRA DA SILVA 

‘ OSVALDO RODRIGUES
FRANCISCO MARTINS BENVINDO 
JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS

* CLÁUDIA FERNANDA DE O. PEREIRA

ANEXO DA ATA N9 2862 
(Sessão Ordinária de 08.10.92)

"O TRIBUNAL DE CONTAS DO DF E SEUS 34 ANOS
Osvaldo Rodrigues de Souza 

Conse1heiro-Substituto
X - Notas Introdutórias

A idéia de instituição de um órgão próprio para 
fiscalizar os atos da Administração Pública é antiga. Os modelos 
ou sistemas mais difundidos e utilizados são o inglês e o fran 
cês. Aquele é constituído pelo Controlador e Auditor Geral, É 
adotado na Inglaterra, Estados Unidos da América e outros pai^ 
ses. O francês é formado por um Tribunal de Contas, seguido pelo 
nosso Pais e várias nações. Desses modelos por vezes ocorrem
variações, como é o caso da Controladoria Geral, usada pela Ve 
nezuela, Feru, Chile e outros. O certo é que a utilização de uir. 
órgão técnico incumbido da fiscalização dos atos governamentais é

Na clássica teoria da tripartição dos poderes 
estatais. a função fiscaiizadora. num sentido mais político e
historicamente falando, tem sido cometida ao Poder Legislativo. 
Kas. para o desempenho de inúmeros encargos, o próprio Estatuto 
Político fundamental de ordinário institui órgão técnico, especi^ 
fico. conferindo-lhe a ação fiscalizadora. Isso ocorre talvez 
por razões operacionais e conveniência prático-administrativa, 
visto que seos legisladores tivessem que desempenhar as tarefas can 
que lida esse órgão peculiar no seu cotidiano, por certo, teriam 
bem menos tempo para exercitar a sua missão maior e mais difun 
dida. que é a de fazer leis, de legislar.

Esse órgão singular de controle, entre nós, é
por vezes mal-entendido em sua real natureza, talvez porque a
Constituição, ao conferir ao Lrgislarivo. no geral, a fiscaliza 
ção externa -los itos da Administração Publica, iiz que fa-lo-ã 
com o auxilio do Tribunal 1c Contas da União. A alusão a auxilio, 
creio, e que leva ao entendimento equivocado de ser a Corte de
Contas órgão auxiliar subordinado ao Poder Legislativo.

Os Tribunais de Contas, por derivarem de previ
são ou criação constitucional —  nivel~ejr. que é definida a res
peefiva competência —  são. no magistério da doutrir.a corrente, 
com o mtortzido respaldo lo .’udiciario. 'reãos autônomos ••• in
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dependentes, sem qualquer tipo de subordinação hierárquica ao 
Legislativo ou a outro Poder. Isso é tão efetivo e cabal que 
aquilo que for da competência decisória da Corte de Contas sequer 
pode ser objeto de exame pelo Legislativo, ainda que em grau de 
recurso.

No Brasil, a criação de um Tribunal de Contas, 
formalmente organizado, surgiu cem anos atrás, com o Decreto n* 
966-A, de 7.11.1890, que só teve concretização em 1893, a 17 de 
Janeiro, quando a Corte realizou a sua primeira sessão, conforme 
ÉLVIA LORDELLO CASTELLO BRANCO, in Revista do TCU (Edição Come 
morativa do 1» Centenário do TCU), pág. 45.

A nível constitucional, referida instituição 
tem merecido contemplação em todos os Estatutos Jurídicos repu 
blicanos, a começar pela Carta de 1891, onde o Tribunal de Con 
tas da União foi previsto no seguimento geral (disposições |‘g£ 
rais, art. 89). com competência fiscallzadora bem restrita —  li 
quldação das contas de receita e despesa, verificando sua legali 
dade, antes de serem prestadas ao Congresso. A Constituição de 
1934 colocou a Corte de Contas federal no capítulo que tratou 
dos "Órgãos de Cooperação nas Atividades Governamentais", fora, 
pois, dos três Poderes tradicionais. A Carta de 1937 posicio 
nou o TCU no espaço pertinente ao Judiciário (art. 114). A par 
tir da Constituição de 1946, passou a integrar o capítulo atinen 
te ao Poder Legislativo (arts. 76 e 77). Tem sido esse o posicio 
namento topográfico do Tribunal de Contas da União, nas Cartas 
Políticas subsequentes, Incluída a de 1988.

Com efeito, a Constituição Federal em vigor
(arts. 71 e 73, basicamente) disciplina o TCU no capítulo que 
trata do Poder Legislativo, especificamente na Seção IX - "Da FJs 
callzação Contábil, Financeira e Orçamentária", em que o art. 75 
prescreve que as suas normas (as da seção) "apllcam-se, no que 
couber, à organização, composição e fiscalização dos Tribunais 
de Contas dos Estados e do Distrito Federal, bem como dos Tribu 
nals e Conselhos de Contas dos Municípios."

Referida seção, é bem de ver, define o modelo 
federal de controle externo, o qual, mesmo sem disposição cons 
tltuclonal expressa, antes já era de adoção obrigatória pelos en 
tes políticos descentralizados (Estados-membros e Distrito Fede 
ral), consoante Iterativas decisões do Supremo Tribunal Federal.

Ainda quanto ao seu posicionamento entre os Po 
deres, não obstante opiniões divergentes, estou em que, seguida 
a clássica teoria da tripartição de funções, pertencem os Tribu 
nais de Contas ao respectivo Poder Legislativo, por duas razoes 
que as considero fundamentais. A primeira é a sua localização, 
no Direito Constitucional posto, no capitulo concernente ao Le 
gislativo; a segunda é a natureza de suas funções, que se com 
preendem nas do mesmo Poder Legislativo, como visto anteriormen 
te. Essa posição pessoal que assumo não desmerece as posições 
contrarias incluídas as que classificam o Tribunal de Contas 
como um Quarto Poder.

No regime federativo, como o nosso, parece natu 
ral que o Distrito Federal, sendo unidade descentralizada, ainda 
que sem autonomia política —  situação que prevaleceu até a vi 
gente Carta Magna — , houvesse de possuir um Tribunal de Contas 
próprio, como quis e criou a Lein® 3.751, de 13.4.60, que"dlspõe sobre a 
organização administrativa do Distrito Federal".

II - Anotações Retrospectivas

Instituído pela referida Lei n® 3.751/60 (arts.
14 a 17). nascendo, portanto, com a Capital Federal, o Tribunal 
de Contas do Distrito Federal começou a funcionar de modo efeti^ 
vo em 15 de setembro de 1960, data de sua instalação, comemoran 
do-se, neste a’ o, portanto, o seu trigésimo aniversário.

Era então composto de cinco Ministros, que pas 
saram a Conselheiros, por força do disposto no art. 193. § 2».
da CF de 1967, na redação dada pela Emenda n» 7/67. Pela Lei n®
90, de 30 de março de 1990, essa composição foi elevada para se 
te Conselheiros.

Seus primeiros integrantes foram os Mini.çtros 
CYRO VERSIANI DOS ANJOS, SAULO DINIZ, MOACYR GOMES E SOUZA, SE 
GISMUNDO DE ARAÚJO MELO e TACIANO GOMES DE MELO. Devido a suces 
slvas vacâncias, figuras proeminentes, como as nominadas. passa 
ram pela composição da Corte.

De todos esses homens públicos, alguns já parU 
ram deste mundo, deixando-nos enorme saudade. Mais recentemente, 
faleceu, em pleno exercício do cargo (Julho deste ano), o Conse 
lhe 1ro FERNANDO TUPINAMBÁ VALENTE, que foi um dos mais atuantes 
e dedicados membros da Corte, e pela sua qualificação, experiên 
cia e larga vlsao administrativa, deixou enorme lacuna no órgàc 
Coleglado.

Praticamente desde a sua instituição, funciona 
na Corte, como uma espécie de corpo especial, três Auditores (sute 
tltutos de Conselheiros), originariamente em número de dois (Lei 
n» 3.948/61), que foram os bacharéis em Direito RUBENS FURTADO, e 
JESUS DA PAIXÃO REIS. este de saudosa memória. Em 1967, com o De 
creto-lei n® 274, foi criado o terceiro cargo, que veio a ser ocu 
pado pelo também bacharel em Direito LUIZ ZAIDMAN. igualmente de 
saudosa memória, e que se constituiu num dos mais brilhantes, per 
cuclentes e notáveis estudiosos de assuntos compreendidos nas ati 
vidades de controle externo.

Devido o surgimento de vacâncias, outros Audito

res de reconhecida qualificação profissional (todos aposentados 
voluntariamente) passaram também pelo cargo, honrando a função 
e a própria instituição.

Esses Auditores, por exigência legal expressa, fo 
ram recrutados mediante concurso público de provas e títulos, em 
alto nível.

Seguindo o modelo federal, desde o início contou 
o TCDF com um Ministério Público (órgão autônomo, sem subordina 
ção funcional em relação á Corte), no papel de fiscal da lei e 
promotor de sua fiel execução, contando com Procuradores e um 
Procurador-Geral, este como cargo de natureza especial, com no 
meação do ocupante em caráter efetivo, situação que vingou até 
o advento da vigente Constituição Federal. Em sua decorrência, 
parece não mais caber esse tipo de investidura (art. 130 da CF 
e art. 25 da Lei (local) n® 91, de 1990); e os primeiros recruta 
dos mediante concurso público de alto nível (também para cargos 
efetivo), que proporcionou a chamada de elementos de reconhecido 
saber jurídico, como JOSÉ GUILHERME VILLELA, LINCOLN PINTO DA LUZ 
e ROBERTO ROSAS, este e o primeiro aposentados. Com os seus estu 
dos, trabalhos e pareceres, em muito contribuíram para enriquecer 
os debates e aperfeiçoar as soluções de questões ligadas ao controle externo.

Ainda sobre a composição do Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas do Distrito Federal, com atuação 
efetiva e notável, não se pode esquecer daquela que durante mui­
tos anos esteve à frente do órgão, a respeitável, experiente e 
eloqüente estudiosa de temas Jurídicos, a atual Ministra do Trî  
bunal de Contas da União, ÉLVIA LORDELLO CASTELO BRANCO, que com 
a sua profícua e brilhante atuação, muito honrou o Ministério Pu 
blico e a própria Corte de Contas local.

Instalou-se o Tribunal de Contas do Distrito Fe 
deral, no começo, na Esplanada dos Ministérios, no bloco L. Mu 
dou-se, em seguida (1965) para edifício situado no Setor de Au 
tarquias Sul. Em 1968, transferiu-se para o prédio que sedia o 
Banco de Brasília S/A-BRB. Em 1972, consegue instalar-se em pré 
dio construído especificamente para sediar-se, localizado na Pra 
ça do Buriti. Finalmente, neste ano, mudou-se para nova sede, edi 
ficada ao lado deste último edifício, que passou á condição de 
anexo.

À falta de Legislativo próprio, a fiscalização 
financeira e orçamentária do DF cabe ao Senado, com o auxílio 
da Corte de Contas local.

Por razões facilmente compreendidas, a Camara
Alta, com a qual, diga-se, o Tribunal sempre manteve bom enten
dimento e as melhores relações, como de resto ocorre com cutros órgãos cfcs 
poderes constituídos, não tem interesse direto e particularizado 
nos fatos e atos administrativos da Administração distrital —  e 
por extensão, no controle externo que lhe cabe exercitar. De 
sorte que a Cortede Contas fica sem una maior e interessada cobrança 
de atuação em pontos destacados, ou digamos, sem "incomodaçôes" 
(no bom sentido, é claro) por parte dos parlamentares, para exa 
minar esta ou aquela matéria ou realizar esta ou aquela audito 
ria, ou ainda prestar informações que poderiam ser solicitadas, 
como é lícito e natural de que venha a ser alvo o Colegiado, co 
mo previsto no magno texto.

0 que deve ser anotado, todavia, é que durante
todo esse longo período de convivência harmoniosa com o Senado,
o Tribunal de Contas do DF foi considerado instituição modelar, 
no sistema de controle externo brasileiro, pela sua atuação e 
seus métodos de controle.

Em certos temas, sua fiscalização é considerada 
pioneira. Exemplo disso é o controle externo que exerce sobre as 
contas das entidades estatais (administração indireta, empresas 
públicas e sociedades de economia mista), que vem desde 1962, 
com o Decreto n» 196, competência essa elevada posteriormente a 
nível de lei (Lei n® 5.568, de 22 de novembro de 1968). No âmbî  
to federal, só em 1975, com a Lei 6.223, vieram a ser incluídas, 
na jurisdição do Tribunal de Contas da União, essas entidades, 
no que foi seguido pelo controle externo pertinente as demais 
Cortes de Contas das ordens políticas descentralizadas.

As inspeções wi loco previstas no sistema Juríd^ 
co em vigor vinham sendo praticadas pelo TCDF desde o limiar da 
década de sessenta, com base no citado Decreto n® 196/62.

Outro exemplo dessa atuação modelar foi a implan 
taçào do controle a nível de projetos, criando o TCDF unidade 
orgânica de apoio técnico, com atividade específica, voltada pa­
ra o exame, fiscalização e acompanhamento dos projetos incluídos 
no Orçamento do Distrito Federal. Essa atuação tem se mostrado 
relevante nas atividades da Corte, com resultado prático visivel_ 

mente eficaz.

Com a Lei Maior de 1988, a competência e o campo 
de atuação dos Tribunais de Contas sofreram relevantes defini 
ções, alargamentos e aclaramentos.

Por isso, fazia-se necessária a obtenção de nova 
medida legislativa infraconstitucional, que viesse a ajustar a 
legislação ordinária ao balizamento do magno texto.

Com esse propósito, o Tribunal elaborou e enca 
minhou ao Senado Federal, em 1989, projeto de lei que, afinal, 
converteu-se na Lei n® 91, de 30 de março de 1990, atual Lei Or 
gânica da Corte.

Por um dever de Justiça, importa assinalar que, 
na elaboração do referido projeto, baseou-se, no geral, em idên 
tico instrumento que havia sido adotado pelo Colendo Tribunal de 
Contas da União, submetido à Câmara dos Deputados, onde se ini

cia, rio caso, o processo legislativo, com vistas à edição da no 
va Lei Orgânica Jaquela Corte de Contas federal.

Enfim, permito dizer que tem o TCDF procurado cur. 
prir, da melhor forma possível, a sua missão constitucional e le 
gal, enfrentando obstáculos, dificuldades e vicissitudes comuns 
a todas as Cortes de Contas Co Pais.

III - Momentos Presentes

Funciona hoje a Corte em adequadas instalações, 
constituídas de novo edifício-sede, ao lado do edifício onde se 
local izava anteriormen te, como já esc 1 areei do.

São componentes atuais do Colegiado, com reconhe 
cida qualificação profissional e larga experiência em assuntos 
ligados aos conhecimentos Jurídicos, contábeis, econômicos e fi 
nanceiros ou de administração pública, os Conselheiros FREDERICO 
AUGUSTO BASTOS (Presidente), JOSÉ EDUARDO BARBOSA (Vice-Presiden 
te), JOEL FERREIRA DA SILVA (decano), RONALDO COSTA COUTO, MARLI 
VINHADELI PAPADÓPOLIS e JORGE CAETANO, havendo, portanto, um car 
go vago, destinado a acesso de representante do Ministério PubU 
co Junto ao Tribunal, nos termos dos arts. 11, I, e 74 da citada 
Lei n® 91, de 1990.

Seus Auditores —  com assento permanente no Ple
nário (art. 38 do Regimento Interno), onde relatam processos
com proposta dè decisão —  são OSVALDO RODRIGUES DE SOUZA e FRAN 
CISCO MARTINS BENVINDO, resultando, pois, um cargo vago, decor 
rente do acesso da ex-Auditora MARLI VINHADELI PAPADÓPOLIS a 
Conselheira.

0 Ministério Publico, além do seu digno dirigen
te, LINCOLN PINTO DA LUZ, é integrado por jovens e talentosos
Procuradores, altamente qualificados para o exercício do cargo, 
que são: MÁRCIA FERREIRA CUNHA FARIAS, CLÁUDIA FERNANDA DE 0. PE 
REIRA e JORGE ULISSES JACOBY FERNANDES. Como os anteriores, fo 
ram nomeados após aprovação em concurso público de provas e títu 
los, certame de alto nível, realizado pelo próprio Tribunal, em 
1988, e de cuja banca examinadora fizeram parte magistrados e ju 
ristas de renome nacional.

Como já consignado, a Corte de Contas vem funcio 
nando nos últimos anos —  o que prevalecerá até a instação da 
Câmara Legislativa distrital — "como órgão auxiliar" do Senado 
Federal, a que compete exercer (a par da função legislativa) a 
fiscalização financeira e orçamentária do Distrito Federal, no 
momento, nos termos do § 2® do art. 16 do Ato das Disposições 
Constitucionais Tansitórias (Carta de 1988).

Em termos organizacionais, a estrutura básica da
Casa é assim constituída: Presidência (formada por uma Chefia de
Gabinete, uma Consultoria Jurídica e uma Secretaria das Sessões); 
Gabinetes (dos Conselheiros, do Procurador-Geral, dos Auditores 
e dos Procuradores); uma Diretoria-Geral de Administração (unida 
de-atividades-meio) e cinco Inspetorias de Controle Externo (uni­
dades de apoio técnico, voltadas às atividades-fim).

Por exigência regimental, os votos dos Conselhei^
ros e as propostas de decisão dos Auditores hão de ser, após os
competentes relatórios, escritos, diferentemente do que ocorria 
antes, em que esses pronunciamentos eram feitos verbalmente, em 
Plenário.

Para cumprirem essa obrigação, que é normal em 
todos os Tribunais do Judiciário, os Relatores têm de contar com 
assessoramento qualificado, o que se verifica em todos os Gabine 
tes.

0 vigente sistema constitucional de controle ex 
terno contempla novidades compreendidas na missão Institucional 
dos Tribunais de Contas. Delas destacaria a-chamada auditoria ope 
racional, que tem sido entendida, como campo de atuação bem abran 
gente, envolvendo praticamente todas as ações dos administrado 
res. Nessa auditagem merece especial destaque a avaliação da eco 
nomicidade ou a relação de custo-benefício das operações desenvol 
vidas, onde cobra relevo a observância do binômio eficiência e 
eficácia.

No setor público, essa auditoria está em fase em 
brionária, carecendo de estudos, prática e experiência, para 
uma melhor aqullatação dos seus resultados.

Outra novidade destacável é o controle de 
legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer titulo, 
excetuadas as nomeações ou designações para cargos ou funções 
de confiança.

Considerando-se que esse controle abrange as ad 
missões nos órgãos da administração direta e nas entidades da 
administração indireta, o volume de tarefas nessa área apresen 
ta-se enorme, visto que o exame abrange desde o edital do concur 
so público, que se tornou obrigatório para todas essas admissões, 
até a inclusão do servidor nas classes da categoria envolvida.

A aplicação de sanção pecuniária proporcional ao 
dano causado ao erário é. por igual, outra novidade prevista na 
nova sistemática jurídica das atividades dos Tribunais de Contas. 
Trat;-se de preceituação das mais relevantes, porque a legisla 
ção anterior só permitia a imposição de multa em limite máximo 
que se tornou Irrisório (dez valores de referência. Índice esse 
que acabou extinto, recentemente'.

Para desincumbir-se dos velhos e novos encargos, 
a Corte ver. enfrentando ii ficuldades. decorrentes sobretudo da 
carência de pessoal de apoio técnico. A principal categoria de
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servidores, formada pelos Analistas de Finanças e Controle Exter 
no, contém considerável desfalque, derivado de aposentadorias su 
cessivas. A falta de lista de candidados habilitados em concurso 
público impede a reposição necessária, estando em estudo a prepa 
ração de normas e programas para a realização de mais um processo se 
letivo específico, a ser executado provavelmente pelo Instituto 
de Recursos Humanos do Distrito Federal-IDR.

Prestes a instalar-se, a Câmara Legislativa do 
Distrito Federal, que exercerá a fiscalização externa da Adminis 
tração Pública distrital, com o auxílio da Corte de Contas local, 
por certo irá provocar um controle ainda mais atuante por parte 
desta última. A conduta dos administradores e outros responsáveis 
por bens e valores públicos certamente será vigiada de perto 
pelos parlamentares, devendo o Tribunal se instrumentar para bem 
cumprir a sua missão, até mesmo porque, em realidade, representará 
ele uma extensão do Legislativo, no exercício do controle exter

É de se lembrar que o Legislativo local, nos ter 
mos do art. 32 da Carta Magna, terá a elevada, nobre e relevan 
te missão de elaborar, aprovar e promulgar a Lei Orgânica do Dis 
trito Federal, em que, permito dizer, no referente ao controle 
externo da Administração Publica, haverá de seguir o modelo fede 
ral, não podendo, portanto, sob pena de incidir em inconstitucio 
nalidade, aumentar a sua competência, criar encargos e obriga 
ções para a Corte de Contas, não previstos no Código Político, cu 
incompatíveis com o balizamento por ele traçado.

Espera-se que o relacionamento do Tribunal com a 
Câmara Legislativa seja cordial e harmonioso, com constante tro 
ca de informações, o que por certo ocorrerá, visto que os propó 
sitos da fiscalização de ambos os órgãos se confundem,isto é, ver 
a probidade administrativa e a regularidade dos procedimentos pra 
tiçados.

IV - Conclusão

As anotações e considerações expostas parecem 
ensejar concluir que vem de longa data a fiscalização externa da 
Administração Pública pelo Poder Legislativo, com o auxílio do 
Tribunal de Contas, este instituído como órgão singular, autôno­
mo e independente, sem qualquer vínculo de subordinação a este 
ou àquele Poder constituído.

0 Tribunal de Contas do Distrito Federal, nos 
seus trinta anos de existência, a meu ver, cumpriu a sua missão 
institucional com proficiência e obstinação, consideradas as lî 
mitações comuns decorrentes de variados fatores.

As perspectivas são de que doravante continue a 
exercer suas funções com o apoio com que sempre contou das hos 
tes governamentais.

Com o Poder Legislativo a se instalar, em breve, 
nesta unidade federativa, almeja manter a Corte as melhores rela 
ções de cordialidade e harmonia, com permanente troca de informa 
ções.

fruto da ação dos legisladores distritais, tere 
mos á nova Lei Orgânica local, que, materialmente falando, será 
a Constituição do DF, da qual, no tocante às atividades do Tribu 
nal, espera-se não devam constar inovações e preceituações incom 
patíveis com o modelo federal, que afigura-se obrigatório, ressal 
vadas as peculiaridades locais, ensejadoras de diferenciações ire 
vitáveis.

Essa expectativa por certo não será frustrada, 
ate porque a Corte procurará manter, como dito, as melhores rela 
ções com a Câmara Legislativa, cujos objetivos, em termos de con 
trole externo, confundem-se com os propósitos compreendidos na 
missão institucional do Tribunal de Contas.

Brasília-DF, dezembro de 1990."

ATAS, CONTRATOS, CONVÊNIOS 
E BALANÇOS

SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE BRASÍLIA S/A 
-  SAB

EXTRATO DE TERMO ADITIVO:
E SP É C IE : OITAVO ADITIVO AO TERMO DE PERMIS­
SÃO REMUNERADA DE USO N° 008/86-ASJUR. PAR­
TES: SAB X  SORKIBRÁS PRODUTOS ALIMENTÍCIOS 
LTDA. OBJETO: PERMISSÃO DE USO. REMUNERA­
ÇÃO: Cr$ 1.808.000,00 (HUM MILHÃO OITOCENTOS E 
OITO MIL CRUZEIROS). VIGÊNCIA: 01 (UM) ANO A 
CONTAR DE 20.10.92.

EXTRATO DO CORTIATO ■* 270*. ■« DO PIOCI8SO: 092.00567 5/92. CONTRATANTE 
Compa nh ia d« Agua t Eagotoa de Brasília. MODALIDADE E N »  DA LICITAÇAO: 
Tendo ea viata a Hoaologaçlo e Adjudicaçlo do Reaultado do Convite de 
Preçoa CVO n9 0 4 5/92-CAESB, pelo Diretor do Sistcaa de Eagotos da CAESB 
OBJETO: Execuçlo das obraa de Coleta de Eagotoa (redes públicas), na Vĵ  
la Rorir - quadras QR-629, QR-631, QR-633, Q«-629, QS-631, QS-633, QN- 
433 e parte da quadra QR-433 (conjuntos II, 12, 14, 16, 17', 18, 19 e
20), em Sananbai a , DF. FONTE DE REC0R80S: Os recursos financeiros pro­
via do Convtni o CVN 150/92-TERRACAP/CAESB. CLASSIFICAÇXO: As despesas 
corrtrlo i  conta do Projeto 5.063 - AapIiaçJo dos Sistemas Coletores de 
Esgotos, c ód i go 12.212.112.173. VALOR: CrS 494.992.099,86 (quatrocentos 
e noventa e quatro ailhSes, novecentos e noventa e dois ail, noventa e

n.-ve cruzeiros e oitenta e oito centavos). PRAZO: 90 (noventa) dias cor 
ri'lo. cont.idos a partir do dia seguinte ao da emissão da Ordem de Serv_i_
I,' pela CAESB. VICENCIA: 150 (cento e cinqUenta) dias corridos, conta­
dos a partir de sua publicação. DATA DA ASSINATURA: 23.10.92. CONTRATA­
DA: RCC-CONSTRÜÇOF.S F. INCORPORAÇ0ES LTDA.

EXTRATO DO CONTRATO N9 2707. N9 DO PROCESSO: 092.005658/92. CONTRATANTE 
Companhia de Agua e Esgotos de Brasília. MODALIDADE E N9 DA LICITAÇAO:
Tendo em vista a Homologação e Adjudicação do Resultado do Convite de 
Preço CVO n9 07 7/92-CAESB, pelo Diretor do Sistema de Esgotos da CAESB. 
OBJETO: Execução das Obras de Coleta de Esgotos (Redes), da Bacia 12, 
Ar?a de Esgotamento 14, Quadra 10 (Conjunto A e parte do Conjunto B) e 
Quadra 12, (Conjunto F, parte do Conjunto G e part,e do Comércio Local), 
no Setor Sul do Gama, DF. PONTE DE RECURSOS: 0s recursos financeiros 
provêm do Convênio 150/92-TERRACAP/CAESB. CLASSIFICAÇXO: As despesas
correrão à conta do Projeto 5.063 - Ampliação dos Sistemas Coletores de 
Esgotos, código 12.212.112.093. VALOR: CrS 15 7.712.916,52 (cento e cin- 
qUenta e sete milhões, setecentos e doze mil, novecentos e dezesseis 
cruzeiros e cinqüenta e dois centavos). PRAZO: 90 (noventa) dias corri- 

P dos, contados a partir do dia seguinte ao da emissão da Ordem de Servi­
ço pela CAESB. VICENCIA: 150 (cento e cinqUenta) dias corridos, conta­
dos a partir de sua publicação. DATA DA ASSINATURA: 23.10.92. CONTRATA­
DA: SIM - INDUSTRIA, COMERCIO E CONSTRUÇÃO LTDA.

COMPANHIA DE AGUA E ESCOTOS DE BRASILIA-CAESB 

EXTRATO DO CONTRATO- N9 2708. N9 DO PROCESSO: 092.005680/92. CONTRATANTE
Ccnpanh i a de Agua e Esgotos de Brastlia. MODALIDADE E N9 DA LICITAÇXO: 
Tendo em vista a Homologação e Adjudicação do Resultado do Convite de 
Preço CVO n9 043/92, pelo Diretor do Sistema de Esgotos da CAESB. OBJE­
TO: Execução das obras de interceptação do Setor Residencial Norte 1 
Jardim Roriz em Planaltina, DF. FONTE DE RECURSOS: Os recursos finance^ 
ros provêm do Convênio CVN 150/92-TERRACAP/CAESB. CLASSIFICAÇXO: As de£ 
pesas correrão i conta do Projeto 5.063 - Ampliação dos Sistemas Colet£ 
res de Esgotos, código 12.212.131.053. VALOR: CrS 491.413.642,03 ( qua-

e quarenta e dois cruzeiros e três centavos). PRAZO: 90 (noventa) dias 
corridos, contados a partir do dia seguinte ao da emissão da Ordem de 
Serviço pela CAESB. VIGÊNCIA: 150 (cento e cinqUenta) dias corridos, 
contados a partir de sua publicação. DATA DA ASSINATURA: 23.10.92. CON­
TRATADA: CONSTRUTORA NASH LTDA.

EXTRATO DO CONTRATO N9 2709. N9 DO PROCESSO: 092.005682/92. CON:
\Companhia dft. Agua e Esgotos de Brasília. MODALIDADE E N9 DA LICITAÇXO: < 

Tendo em vista a Homologação e Adjudicação do Resultado do Convite de 
Preço n? 042/CAESB, pelo Diretor do Sistema de Esgotos da CAESB. OBJETO 
Execução de obras do trecho "A" do interceptor 1-5 no Gama - DF. FONTE 
DE RECURSOS: 0s recursos financeiros provêm do Convênio CVN 150/92 
T.ERRACAP/CAESB. CLASSIFICAÇXO: As despesas correrão à conta do Projeto
5.063 - Ampliação dos Sistemas Coletores de Esgotos, código ...........
12.212.131.053. VALOR: CrS 4 2 2.085.275,41 (quatrocentos e vinte e dois 
milhões, oitenta e cinco mil, duzentos e setenta e cinco cruzeiros e 
quarenta e um centavos). PRAZO: 90 (noventa) dias corridos, contados a 
partir do dia seguinte ao da emissão da ordem de Serviço pela CAESB. VÎ  
GENCIA: 150 (cento e cinqUenta) dias corridos, contados a partir de sua
publicação. DATA DA ASSINATURA: 23.10.92. CONTRATADA: ECAL- ENGENHEIROS ( 
CONSTRUTORES ASSOCIADOS LTDA.

COMPANHIA DE AGUA E ESGOTOS DE BRASILIA-CAESB 

EXTRATO DO CONTRATO N9 2710. N9 DO PROCESSO: 092.0056 74/92. CONTRATANTE
Companhia de Agua e Esgotos de Brastlia. MODALIDADE E N9 DA LICITAÇXO: 
Tendo em vista a Homologação e Adjudicação do Resultado do Convite de 
Preços CVO n9 078/92, pelo Diretor do Sistema de Esgotos da CAESB, OBJE 
TO: Execução das obras do Trecho B do Coletor Tronco de Esgotamento Sa­
nitário das Quadras 13, 14 e 16, em Sobradinho, DF. FONTE DE RECURSOS : 
Os recursos financeiros provêm do Convênio CVN 150/92-TERRACAP / CAESB. 
CLASSIFICAÇXO: As despesas correrão à conta do Projeto 5.063 - Amplia - 
çào dcs Sistemas Coletores de Esgotos, código 12.212.111.103. VALOR : 
CrS 237.813.152,73 (duzentos e trinta a sete milhões, oitocentos e tre­
ze mil, cento e cinqUenta e dois cruzeiros e setenta e três centavos) . 
PRAZO: 90 (noventa) dias corridos, contados a partir do dia seguinte 
ao da emissão da Ordem de Serviço pela CAESB. VIGÊNCIA: 150 (centos e 
cinqUenta) dias corridos, contados a partir de sua publicação. DATA DA 
ASSINATURA: 23.10.92. CONTRATADA: WV TARTUCE S/A MARKETING E EDIFICA­
ÇÕES.

EXTRATO DO CONTRATO N9 271t. N9 DO PROCESSO: 092.005653/92. CONTRATANTE 
Companhia de Agua e Esgotos de Brastlia. MODALIDADE E N9 DA LICITAÇXO: 
Tendo em vista a Homologação e Adjudicação do Resultado do Convite de 
Preços CVO n9 073/92-CAESB, pelo Diretor do Sistema de Esgotos da CAESB 
OBJETO: Execução das Obras de Coleta de Esgotos (Redes) da Bacia 12, 
área de esgotamento 9, Quadra 12 (partes dos Conjuntos B, C, D e E), no 
Setor Sul do Gama, DF. FONTE DE RECURSOS: 0s recursos financeiros pro­
vêm do Convênio 150-TERRACAP/CAESB. CLASSIFICAÇXO: As despesas correrão 
à conta do Projeto 5.063 - Ampliação dos Sistemas Coletores de Esgotos, 
código 12.212.112.93. VALOR: CrS 14 3.041.401,69 (cento e quarenta e 
três milhões, quarenta e um mil, quatrocentos e um cruzeiros e sessenta 
e nove centavos). PRAZO: 90 (noventa) dias corridos, contados a partir 
do dia seguinte ao da emissão da Ordem de Serviço pela CAESB. VICENCIA: 
150 (cento e cinqUenta) dias corridos, contados a partir de sua publica^ 
çâo. DATA DA ASSINATURA: 23.10.92. CONTRATADA: COLLEM - CONSTRUTORA 
MOHALLEM LTDA.

COMPANHIA DE AGUA E ESGOTOS DE BRASILIA-CAESB 

EXTRATO DO CONTRATO N9 2712. N9 DO PROCESSO: 092.0060 7 2/92. CONTRATANTE
Companhia de Agua e Esgotos de Brastlia. MODALIDADE E N9 DA LICITAÇXO:
Tendo em vista a Homologação e Adjudicação do resultado do CVO n9 ......
- 15/92-CAESB. pelo Diretor Administrativo da CAESB. OBJETO: Prestação
de serviços de Consultoria e Desenvolvimento de Sistemas das seguintes 
tarefas: Rotina de Sup1 ementações, Automatização de Rotinas de Adminis­
tração de Pessoal, Sistemas de Beneftcios,. Interface com Sistema Finan­
ceiro. Interface com Sistema Orçamentário, e Sistema para Cargos e S a U  
rios e Treinamento. FONTE DE RECURSOS: 0s recursos financeiros são pró- 
~ r i c s da CAESB. CLASSIFICAÇXO: As despesas correrão ã conta da Rubrica 
305 - Serviços Técnicos Profissionais, da Superintendência de Processa­
mento de Dados - SPDA. VALOR: CrS 126.000.000,00 (cento e vinte e seis 
milhões de cruzeiros). PRAZO: 12 (doze) meses a contar da data de sua 
publicação. DATA DA ASSINATURA: 23.12.92. CONTRATADA: GILBERTO MASSANO- 
BU AL'YAGl'1.

EXTRATO DO CONTRATO N9 2713. N9 DO PROCESSO: 092.00569 2/92. CONTRATANTE 
Companhia de Agua e Esgotos de Brastlia. MODALIDADE E N9 DA LICITAÇXO: 

Homologação e Adjudicação do Resultado do Convite deTendo
Preços CVO n? 089/92-CAESB, pelo Diretor do Sistema de Esgotos da CAESB 
OBJETO^ Execução das obras de redes coletoras de esgotos - Trecho B 
Setor de Oficinas de Planaltina, DF. FONTE DE RECURSOS: Os recursos fi­
nanceiros provêm do Convênio 1 50/92-TERRACAP/CAESB. CLASSIFICAÇXO: As
despesas correrão à conta do Projeto 5.063 - Ampliação dos Sistemas Co­
letores de Esgotos - código 12.212.112.043. VALOR: CrS 273.601.296,07
(.ii:centos e setenta e três milhões, seiscentos e um mil, duzentos e no­
venta e seis cruzeiros e sete centavos). PRAZO: 90 (noventa) dias corrj_ 
dos, contados a partir do dia seguinte ao da emissão da Ordem de Servi­
ço pela CAESB. VICENCIA: 150 (cento e cinqUenta ) •dias corridos, conta­
dos a partir de sua publicação. DATA DA ASSINATURA: 23.10.92. CONTRATA­
DA: CITAL - CONSTRUTORA E INCORPORADORA TAMBAD LTDA.

SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E COMUNICAÇÃO SOCIAL 
FUNDAÇÃO CULTURAL DO DISTRITO FEDERAL

EXTRATO DE CONVfiNIO

ESPÉCIE: CONVÊNIO N» 002/92-FCDF; PROCESSO: 081.001078/92-FCDF; CONVEHIADOS: FUNDAÇÃO 
CULTURAL DO DISTRITO FEDERAL e MUSEU DE ARTE MODERNA DO RIO DE JANEIRO; OBJETO: 
Estabelecimento de lntercâabio entre a FCDF e o MAM-RJ, visando o desenvolvimento de 
una política de ação cultural entre Brasília e o Rio de Janeiro, de acordo com oa 
termos constantes no processo acima citado; PRAZO DE VALIDADE: 02 ( doia) anos a 
partir da aua publicação; DATA DA ASSINATURA: 23 de outubro de 1992; ASSINATURA: p/ 
FCDF: FERNANDO ALBERTO CAMPOS LEMOS, p/ MAM-RJ: MARCUS DE LONTRA COSTA; TESTEMUNHAS: 
1* ) HERNANI SOUZA SANTOS 2* ) CLÁUDIO FRANCO NETT0 TELLES

SECRETARIA DE AGRICULTORA 
EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO DISTRITO FEDERAL

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL 
PROCESSO NOj 072000077/92. NO DO CONTRATO: 015/92. CONTRATANTES: EMATER 
E A EMPRESA CONSERVIL-CONSTRUÇOES E SERVIÇOS LTDA. OBJETO: REFORMA NAS 
INSTALAÇÕES ADMINISTRATIVAS - ESCRITÓRIOS LOCAIS E IMÕVEIS FUNCIONAIS 
DA EMATER-DF. VIGÊNCIA: 05/10/92 a 04/01/93. VALOR: Cr$ 94.683.576,00.
FONTE DE RECURSOS: 000-GDF. UNIDADE ORÇAMENTARIA: 51.003. ELEMENTO DE 
DESPESA: 3.4.90.39. DATA DA ASSINATURA: 05/10/92.

CONTRATANTE: BRB - BANCO DE BRASÍLIA S.A. CONTRATADA: PROCOMP INDOS-
TRIA ELETRÔNICA LTDA. CONTRATO: I U  TERMO ADITIVO AO CONTRATO DIREC/DE- 
SEG-91/007. VIGÊNCIA: 12.10 92 A 11.04.93. ASSINATURA: 09 10.92. VALOR 
GLOBAL: 487.283 557,76.
CONTRATANTE: BRB - BANCO DE BRASÍLIA S.A. CONTRATADA: POTENCIAL ENGE­
NHARIA LTDA. CONTRATO: II TERMO ADITIVO AO CONTRATO DIREC/DESEG-90/086 
VIGÊNCIA: 23 10.92 A 22 10.93. ASSINATURA: 15.10.92. VALOR GLOBAL:
29.212.440,36
CONTRATANTE: BRB - BANCO DE BRASÍLIA S.A CONTRATADA: RENOMAOUI - RE­
NOVADORA DE MAQUINAS LTDA CONTRATO: IV TERMO ADITIVO AO CONTRATO DI-
REC/DESEG-89/055 VIGÊNCIA: 17.10 92 A 16 10 93. ASSINATURA: 15.10 92
VALOR GLOBAL: 4 004.912,40
CONTRATANTE: BRB - BANCO DE BRASÍLIA S.A CONTRATADA DELTA ENGENHARIA 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA CONTRATO: IV TERMO ADITIVO AO CONTRATO Dl- 
REC/DESEG-89/056. VIGÊNCIA: 11.10.92 A 10.10 93. ASSINATURA: 09.10 92
VALOR GLOBAL: 1009.341600,00.
CONTRATANTE: BRB - BANCO DE BRASÍLIA S.A. CONTRATADA: ENCOM - COMÉRCIO 
E REPRESENTAÇÕES LTDA CONTRATO: II TERMO ADITIVO AO CONTRATO DIREC/DE- 
SEG-90/085. VIGÊNCIA: 18.10 92 A 17.10.93. ASSINATURA: 16 10.92 VALOR 
GLOBAL: 221 726.174,16

Tenao Padrão de Contrato n» 021/89
CONTRAIO N9 012/92 DE EMPREITADA PUR 
PREÇO GLOBAL

CONTRATANTES
19 DISTRITO FEDERAL - SECRETARIA DE TRANSPORTES

EMPLAN - ENGENARIA E CONTRUÇÕES LTDA
-PROCESSO ------ [-DATA ASSINATURA-, — PRAZO DA OBRA -- —  VALOR Cr$----- »

03 030.011.579/92 04 21.10.92 05 . 1U3I! .... 06 490.909.090,00 J
-------------------  OBJETO E CONDIÇÕES ESPECIAIS------------- -------------------

I - Pelo presente Instrumento, obriga-se a CONTRATADA a executar para o Dis 
trito Federal, através da Secretaria de Transportes, sob o regime de emprei 
tada por preço global,o fornecimento e instalação de 40 (quarenta) abri 
gos para passageiros do Sistema de Transporte Publico coletivo do Distrito 
Federal.conforme discriminação técnica, especificações e projetos constantes 
do respectivo Edital e dos seus anexos I e II.
II - Fica designada a Gerência de Programação de Projetos da Coordenação 
Técnica do Departamento Metropolitano de Transportes Urbanos do Distrito Fe 
deral, EXECUTOR do presente ajuste.

VALOR POR EXTENSO Cr$ 490.909.090,00 (quatrocentos 
e noventa milhões, novecentos e nove mil e noventa 
cruzeiros)

VISTO PARA PUBLICAÇÃO

DADOS SOBRE A DESPESA

PROJETO/ATIVIDADE 3019.0002 - Construção de Abrigofe para Passageiros.

ELEMENTO DE DESPESA“  
,1Z| 45.90.51.00

S
NOTA DE EMPENHO

-VALOR Cr$ -----
458/92 15 490.909.090.00

“ MODALIDADE DE LICITAÇÃO--- =
Convite n* 008/92-CPL/ST
CAUÇAO'INICIAL-

Cr$
20.250.000,00

ASSINATURA DOS ^PRESENTANTES DOS CONTRATANTES

) DE CAUÇAO^

L

DISTRITO FEDERAL
NÇWTON DE CASTRO 

Secretario de Transportes 
Delegação de Competência expressa noart.5» das Nomas anmvatfas neio p^.n» la.TO/gi

ANADELY CASTRO DA SILVA OSNEY MILHOMEM LOPES

EDITAIS, AVISOS E 
DECLARAÇÕES

SECRETARIA DE SAÚDE 
FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRITO FED ERA L  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÕES 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA NACIONAL E  
INTERNACIONAL 

N° 016/92

Aquisição de Ventilador eletrônico para recém-nascido 
composto de termo-umidificador. DATA DE ABERTURA: 
23.11.92 às 08:30 horas.

CONCORRÊNCIA PÚBLICA NACIONAL E  
INTERNACIONAL 

N° 017/92

Aquisição de Notroglicerina intra-Venosa 50mg/10ml. DA­
TA DE ABERTURA. 23.11.92 às 10.30 horas. Maiores in- 
formaços estão contidas no edital a disposição dos interes­
sados no Ed. Super Center Venancio 2.000,bloco B-60,sala 
340, no horário das 07:30 às 13:30; nos dias úteis.

Brasília, 21 de outubro de 1992 
ARTHUR CARLOS DA SILVA BUONO 

Presidente/CPL
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SINDICATO DOS DELEGADOS DE POLÍCIA DO 
DISTRITO FEDERAL -  SINDEPS 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O SINDICATO DOS DELEGADOS DE POLÍCIA DO DIS­
TRITO FEDERAL, cumprindo as disposições insertas no 
Estatuto e na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
convoca os associados para se reunirem em Assembléia Ge­
ral Extraordinária, a realizar-se no auditório da CONTEC, 
na Av. W4 Sul, Qd. 707/907, no dia 28.10.92, às 18h30min 
em I a convocação e às 19h em 2 a, para deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia: a) posição a ser adotada pela Cate­
goria em virtude do não cumprimento do art. 241 da Cons­
tituição Federal; b) assuntos gerais.

Brasília-DF, 21 de outubro de 1992 
SIND. DOS DELEGADOS DF. POLÍCIA DO DF 

ANTONIO RENATO ALVES RAINHA 7 
Presidente

(DAR Cr$ 98.250,00)

SECRETARIA de ADMINISTRAÇÃO E TRABALHO 

INSTITUTO DE
EDITAL NO 218 /*2 ' IDR

CONCURSO PÜBLICO PARA O CARGO DE 
ASSISTENTE LEGISLATIVO DA CMARA 
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

A SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE RE 
CURSOS HUMANOS - IDR e o PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO 
FEDERAL - CLDF, no uso de suas atribuições regimentais e tendo em vis­
ta o disposto na Resolução no 036 de 26/12/91 e no Convénio firmado en 
tre as partes, tornam pública a abertura de inscrições ao Concurso Pú­
blico para o Cargo de Assistente Legislativo do Quadro de Pessoal da 
Câmara Legislativa do Distrito Federal, de acordo com as normas estabe 
lecidas neste Edital, destinado ao suprimento de vagas, conforme espe­
cificação a seguir:
OPÇAO CATEGORIA FUNCIONAL N0 DE VAGAS

01 Taquígrafo *(Estenógrafo)
0 2 Técnico com Formação de 20 Grau 10

1. DO CARGO

1.1 DESCRIÇAO SUMARIA DA CATEGORIA FUNCIONAL

1.1.1 Taquígrafo (Estenógrafo)
Executar atividades de estenografia e datilografia, re 

gistrando, por meio de sinais e abreviaturas, as palavras ditadas, 
transcrevendo-as ã máquina na forma de relatórios, atas, cartas, memo­
randos, ofícios e outros documentos, em sessões plenárias, reuniões das 
Comissões Permanentes, Comissões Parlamentares de Inquérito e em. confe 
rências, fóruns e outros eventos assemelhados, realizados nas dependên 
cias da Câmara Legislativa do Distrito Federal ou em outros locais.

1.1.2 Técnico com Formação de 20 Grau
Executar trabalho de apoio técnico legislativo, auxi­

liando os profissionais de nível superior em suas atividades de asses- 
sona legislativa e outras tarefas afins que lhe forem acometidas.

1.2 REMUNERAÇÃO

VENCIMENTO 

Cr$l.047.797,09

1.3 JORNADA DE TRABALHO

GAL

Cr$l.047.797,09

TOTAL 

Cr$2.095.594,18

40 (quarenta) horas semanais, nos termos da Resolução 
no 035/91 da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

1.4 ESCOLARIDADE

20 Grau completo.

2. DA CLIENTELA

Poderão concorrer ao Concurso Público de que trata este 
Edital, candidatos que possuam a escolaridade exigida no subitem 1.4.

3. DOS REQUISITOS E DA SUA COMPROVAÇÃO

3.1 Ser brasileiro ou gozar das prerrogativas dos Decretos
nís 70.391/72 e 70.436/72 .

3.2 Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos.

3.3 Estar em dia com as obrigações eleitorais e, para os
candidatos do sexo masculino, também com as obrigações militares.

3.4 Não ter sofrido, no exercício de função pública, penali
dade incompatível com nova investidura em cargo público.

3.5

3.6

3.7
será exigida

Possuir a escolaridade estabelecida no subitem 1.4.

Atender às demais exigências previstas neste Edital.

A comprovação do requisito estabelecido no subitem 3.1
io ato da inscrição.

3.8 Os documentos que comprovara o atendimento aos requisitos
estabelecidos nos subitens 3.2, 3.3, 3.4 e 3.5 serão exigidos dos can
didatos aprovados no Concurso, por ocasião da convocação para investi­
dura no Cargo.

3-9 A falta de comprovação de qualquer dos requisitos cons­
tantes do item 3 acarretará o cancelamento da inscrição e a perda dos 
direitos decorrentes, ficando o candidato excluído do Concurso.

4. DAS INSCRIÇÕES

Período e Horário: 26 a 30/10/92, das 10 às 16 ho-4.1
ras

4 .2 Locais: Plano Piloto - Centro de Convenções - Ala Norte/ 
Subsolo; e
Taguatinga - Ginásio de Esportes "Serejinho" - 
Praça Desportiva - Area Especial QNL - Taguatin 
ga Norte

4 . 3  Taxa de Inscrição: Cr$50.000,00 (cinqüenta mil cruzeiros)

4 ,3 . 1  A taxa de inscrição, uma vez paga, não será restituída,
excetuarido-se o caso de cancelamento do Concurso, por conveniência ou 
ir.tere&se da Administração.

4 . 4  Para inscrever-se, o candidato deverá dirigir-se a um 
dos locais estabelecidos no subitem 4.2 munido de documento de identi­
dade, para preencher e assinar a Ficha de Inscrição, optando por uma 
das Categorias Funcionais relacionadas no "caput” deste Edital, reco­
lher a taxa, receber o número de inscrição, os Programas das provas e ou 
tras informações que se fizerem necessárias.

4 . 5  a inscrição poderá ser feita por procuração mediante 
apresentação e entrega do mandato de procuração acompanhado de cópia do 
documento de identidade do candidato, devidamente autenticada e apresen 
tação de identidade do procurador.

Será exigida uma procuração para cada candidato.

condicional

4.5.1

4 . 6  Não será aceita inscrição por via postal, 
ou extemporânea.

4 . 7  £ assegurado o direito de inscrição às pessoas portado
ras de deficiência, sendo-lhes reservado o número proporcional de va 
gas, de acordo com o estabelecido na Lei nO 160/91 do Distrito Federal.

4^ 7 . 1  Os candidatos referidos no subitem anterior devem entre
gar, no ato da inscrição, documento comprobatóno do tipo de deficiên
cia que possuem.
4.7.2 A inobservância do disposto no subitem anterior acarre 
tará a perda do direito ao pleito das vagas reservadas aos candidatos 
em tal situação.

4 . 8  No caso de inexistência de candidatos portadores de de 
fíciência ou no caso de reprovação destes, as vagas que lhe foram re 
„ervadas serão preenchidas pelos demais candidatos, obedecendo-se ã or 
dem classifícatóna.

4 . 9  a inscrição em desacordo com este Edital será anulada 
em qualquer época do Concurso, importará na eliminação sumária do can­
didato, na exclusão do seu nome da relação dos aprovados e na perda de 
todos os direitos decorrentes, mesmo que já tenha sido publicado o Re 
sultado Final.

5. DO PROCESSO SELETIVO

5 . 1  o Processo Seletivo compreenderá 02 (duas) etapas, con­
forme estabelecido no quadro a seguir:

CATEGORIA FUNCIONAL
ETAPA I ETAPA II

TIPO DE PROVA TlTULOS
OBJETIVA PRATICA

. Taquígrafo (Estenógrafo) X X X

. Técnico com Formação de X X X
2* Grau

5.2 ETAPA I
5.2.1 A Prova Objetiva da Etapa I, para as Categorias Funcio
nais de Taquígrafo e Técnico com Formação de 2o Grau, de caráter elimi­
natório, valendo 1 0 0 (cem) pontos, constará de questões relativas aos 
seguintes conteúdos:

CATEGORIA CONTEÚDO NO QUESTÕES
FUNCIONAL Port. Mat. Conhec.

Básicos Port. Mat. Conhec.
Básioos

Taquígrafo (Estenógrafo) X - X 30 - 20

Técnico ccn Formação de 
20 Grau

x X X 20 10 20

5-2.2 O candidato deverá preencher corretamente o Cartão-Res
posta relativo à Prova Objetiva - Etapa I, cobrindo inteiramente, com
caneta esferográfica azul forte, o espaço correspondente ã alternativa 
escolhida.

5.2.3 Será anulada a questão que apresentar rasura, omissão ou 
duplicidade de resposta, ficando sob exclusiva responsabilidade do can 
didato a redução do número de pontos que possa ocorrer em conseqüência 
do não atendimento â instrução contida no subitem 5.2.2.

5.2.4 Após a correção da Prova Objetiva serão afixadas ao Qua
dro de Avisos do IDR para conhecimento do candidato:

a) a prova-gabarito;
b) a lista dos candidatos habilitados.

5.2.5 Os candidatos habilitados na Prova Objetiva serão cias
sifiçados, obedecendo-se à ordem decrescente do total de pontos obti 
dos nesta Fase.

5.2.5.1 Ocorrendo empate, que será verificado até o cálculo da
segunda casa decimal, terá melhor classificação o candidato que:

a) obtiver o maior número de pontos em Conhecimentos Bá
sicos;

b) for mais idoso.

5.2.5.1 . 1  Persistindo o empate, os candidatos, nesta condição, te 
rão a mesma classificação.

5.2.6 A Prova Prática da Etapa I para Taquígrafo (Estenógrafo)
terá caráter eliminatório, valerá 1 0 0 (cem) pontos e constará de:

a) ditado na velocidade de 95/100 palavras por minuto, 
durante 10 minutos;

b) ditado na velocidade de 1 0 0 palavras por minuto, du
rante 5 minutos;

c) correção e pontuação de textos.

5*2.7 A Prova Prática de Datilografia, para a Categoria Fun­
cional de Técnico com Formação de 20 Grau, terá caráter eliminatório, 
valerá 1 0 0 (cem) pontos, sendo 1 2 0 (cento e vinte) toques líquidos por 
minuto, o equivalente a 60 (sessenta) pontos.

5 •2•7.1 Na Prova Prática de Datilografia, em máquina manual, o
candidato deverá demonstrar habilidades para ajustar o papel, tabular, 
travar e destravar a máquina, datilografar cópia de um texto mimeogra- 
fado, no tempo de 1 0 (dez) minutos, ininterruptos.

5-2.7.2 Nesta Prova, o total de toques brutos será calculado me
diante a contagem de todos os toques do candidato, inclusive os espaços 
em branco existentes entre as palavras ou entre estas e os sinais de 
pontuação, computando-se em dobro os toques correspondentes às letras 
maiúsculas, aos sinais de pontuação e a outros que exijam o manejo de 
outras teclas, de acordo com as características de cada um.

E . 2.7 ..3 O cálculo de toques líquidos será feito de acordo com a
seguinte fórmula:

Sendo: TL = Toques Líquidos 
TB = Toques Brutos 
Te = Toques errados 
t = tempo de duração da Prova (10 minutos)

5 - 2 - 7 - 4 Nâo caberá recurso quanto ao resultado desta Prova Prá
tica, face à r.atureza da nesms.

5 - 2 , 8  Serão convocados para a Prova Prática, através de Aviso
publicado no Diário Oficial do Oistrito Federal, dentre os habilitados 
na Prova Ob]etiva, obedecida a ordem classifícatóna, até 20 candida­
tos para cada vaga, por Categoria Funcional.

5-2.8.1 0s demais candidatos aprovados na Prova Objetiva fica-
rào cadastrados no Cadastro de Pessoal Concursado - CPC do IDR para, 
eventualmente, serem convocados para a Prova Prática, no caso de não 
aprovaçao do número suficiente para preenchimento das vagas.

5 - 2 - 9 Náo será Permitido aos candidatos fazer prova em horário
e turma em desacordo com a escala estabelecida.

5.2.10 Após a correção da Prova Prática será afixada ao Quadro
de Avisos do IDR a relação dos candidatos habilitados, por Categoria 
Funcional, com o total dos pontos obtidos nesta prova.

5.2.11 Terá sua prova anulada e será, automaticamente, excluí
do do Concurso o candidato que durante a realização das Provas:

a) for surpreendido em comunicação com outro candidato 
ou pessoa estranha, por escrito ou por qualquer outro meio ou forma;

b) utilizar-se de sinais ou de qualquer outro meio que 
possibilite sua identificação na Prova;

c) utilizar-se de livros, nota«? ou impressos, máquinas 
ou equipamentos que não forem expressamente permitidos;

d) portar-se de forma agressiva para com qualquer dos 
examinadores, coordenadores, auxiliares credenciados ou autoridades pre 
sentes.

5.2.12 Será considerado habilitado na Etapa I, o candidato que 
obtiver, no mínimo, 60% (sessenta por cento) dos pontos atribuídos às 
provas.

5.3 CLASSIFICAÇÃO DA ETAPA I

5.3.1 A classificação na Etapa I obedecerá à ordem decrescen
te da média aritmética dos pontos obtidos nas Provas Objetiva e Práti 
ca.

5.3.1.1. Ocorrendo empate, que será verificado até o cálculo da
segunda casa decimal, terá melhor classificação, o candidato que:

de pontos na Prova Prática;a) obtiver maior númen
b) for mais idoso.

5.4 ETAPA II

5.4.1 A Prova de Títulos, para ambas as Categorias Funcionais,
terá caráter classifícatório e valerá 1 0 0 (cem) pontos.

5-4-2 Serão convocados para a Prova de Títulos, todos os can­
didatos classificados na Etapa I, por Categoria Funcional.

5-4.3 O IDR fornecerá aos candidatos, em data a ser fixada em
Aviso Específico, formulário padronizado para comprovação dos Títulos.

5-4.4 0  formulário, devidamente preenchido em duas vias e accri
panhado de cóp.ia reprogrãfíca, autenticada, da correspondente documen­
tação, deverá ser entregue na Seção de Documentação e Comunicação Admi 
nistrativa - SDCA do IDR.

5.4.5 Para efeito deste ConcurBo são considerados títulos, ex
clusivamente, os especificados no subitem 5.4.7.

5.4.5.1 Será considerado título o tempo de efetivo exercício em
atividades relacionadas às da Categoria Funcional de opção do candida
to, comprovado na forma da lei.

5.4.6 Os pontos relativos a títulos que especifiquem tempo de
serviço paralelo não serão computados duplamente.

5.4.7 Para a avaliação dos títulos serão observados o dispos­
to em legislação específica e os critérios estabelecidos.no quadro a 
seguir:

TlTULOS QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
MAXIMO

Treinamento/simpósios/con 
gressos na Categoria Fun 
cional de opção do candi

08 05 40
até 15 anos 04 60

5.4.8 Após a avaliação dos títulos ', serão afixadas, ao Quadro
de Avisos do IDR, as listas. por Categoria Funcional, com o total de
pontos obtidos pelo candidato.

6. DO RECURSO

6.1 Admitir-se-á recurso, pelo candidato, contra:
a) formulação de questões da Prova Objetiva - Etapa I;
b) contagem de pontos obtidos na Prova Prática de Taqui 

grafia - Etapa I e na Prova de Títulos - Etapa II.

6-2 Os recursos referidos no subitem anterior serão julga­
dos pelas respectivas Bancas Examinadoras.

6.3 O recurso deverá ser interposto, sob pena de preclusão
deste direito, no prazo de até 03 (três) dias úteis a contar <k> dia ime 
diato à data de divulgação da(s):

a) prova-gabarito e lista dos candidatos habilitados na 
Prova Objetiva - Etapa I;

b) lista dos candidatos com o total de pontos obtidos 
na Prova Prática de Taquigrafia - Etapa I;

c) lista dos candidatos com o total ie pontos obtidos 
na Prova de Títulos - Etapa II.

6.4 o candidato poderá interpor recurso, individualmente, uma 
única vez, através de requerimento dirigido à Superintendente do IDR, pro 
tocolado na Seção de Documentação e Comunicação Administrativa - SDCA.

6.5 Só será apreciado o recurso que indicar com precisão o 
òbieto do pedido e seus fundamentos, sob pena de liminar indeferimento.

6-6 Não haverá qualquer outro recurso ou pedido de reconsi­
deração da decisão proferida pelas Bancas Examinadoras.

6.7 Os recursos regularmente interpostos serão recebidos com
efeito suspensivo.

7. DA APROVAÇÃO, CLASSIFICAÇÃO E DO RESULTADO FINAL
7.1
tado

Sera considerado aprovado no Concurso o candidato habi- 
ia Etapa I .

T L  ; (Te  x  5)

'•2 A classificação fir.al dos candidatos aprovados no Con­
curso será feita, em listagens distintas, por Categoria Funcional, obe 
deccndo-sc ã ordem decrescente da média ponderada dos pontos obtidos 
em cada Etapa, observados os pesos especificados a seguir:
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Etapa I - Peso 6 
Etapa II - Peso 2

, 3  Ocorrendo empate, que será verificado até o cálculo da se
jnda casa decimal, terá melhor classificação, sucessivamente, o candi 
ato que:

a) obtiver o maior número de pontos na Etapa I;
b) for o mais idoso.

4 O Resultado Final do Concurso será publicado no Diário
ficial- do Distrito Federal.

I. DO REGIME JURÍDICO
1 Os servidores da Câmara Legislativa serão regidos pelo

legulamento Administrativo da Casa, que se embasará no Regime Jurídico 
)nico dos Servidores do Distrito Federal.
j.1.1 Até que lei específica disponha sobre o Regime Jurídico
3nico dos Servidores do Distrito Federal, a Câmara Legislativa adota­
rá, no que couber, a Lei no 8.112 de 11 de dezembro de 1990.

i. DO PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO

1.1 O prazo de validade do Concurso será de 02 (dois) anos,
i contar da data de publicação, no Diário Oficial do Distrito Federal,
lo Edital de Resultado Final, prorrogável uma vez, por igual período, 
ronforme o interesse da Administração.

LO. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1 As provas serão realizadas em datas, horários e locais 
a serem divulgados no Diário Oficial do Distrito Federal.

10.2 O candidato deverá comparecer ao local de realização das 
Provas 30 (trinta) minutos antes do horário estabelecido para o inicio 
ias mesmas, munido do Cartào de Inscrição, de um documento oficial de 
identidade, contendo fotografia, e de caneta esferográfica tonalidade 
azul forte •

10.3 O IDR não aplicará provas fora do local predeterminado 
para a realização das mesmas e não permitirá que as marcações no Car 
tão-Resposta se^am feitas por outra pessoa, mesmo a pretexto de defi­
ciência ou limitação física.

10.4 Após a hora fixada para o início das Provas não se admi 
tirá o ingresso de qualquer candidato no local de realização das mesmas.

10.5 Não haverá segunda chamada para as Provas.

10.6 O não comparecimento do candidato às Provas Objetiva e 
Prática acarretará a sua eliminação do Concurso.

10.7 0 candidato que cometer falsidade em prova documental 
será eliminado do Concurso, em qualquer de suas Etapas ou terá sua cias 
sificaçáo cancelada, mesmo que o Edital de Resultado Final já tenha s^ 
do publicado, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

10.8 Os candidatos aprovados no Concurso serão convocados pe 
la Câmara Legislativa do Distrito Federal obedecida a ordem de classi­
ficação e o número de vagas existentes. Os demais ficarão registrados, 
por ordem de classificação, no Cadastro de Pessoal Concursado da Câma­
ra Legislativa do Distrito Federal, durante o prazo de validade do Con 
curso.
10.9 A aprovação no Concurso não assegura ao candidato o di 
reito ao ingresso.

10.10 A nomeação de candidato aprovado será efetivada atenden 
do âs condições constitucionais e legais e, ainda, ao interesse e con­
veniência da Administração.

10.10.1 Em se tratando de candidato aprovado, portador de defi
ciência, deverão, ainda, ser atendidas as demais disposições legais per 
tinentes aos critérios de nomeação, conforme legislação específica.

10.11 Eventuais recursos devem ser dirigidos, exclusivamente, 
à Superintendente do IDR e protocolado na Seção de Documentação e Comu 
meação Administrativa - SDCA, até 03 (três) dias úteis após a divulga 
ção dos resultados.

10.12 O direito de ação contra os atos relativos ao Concurso 
prescreve em 01 (um) ano, a contar da data em que for publicado o Edi­
tal de Resultado Final.

10.12.1 Decorrido o prazo mencionado no subitem 10.12 e inexis-
tindo ação pendente, as provas e o material inservível serão incinera 
dos.

copia
sala

10.13
cados no Diár;

Todos os Avisos referentes a este Concurso serão publi 
o Oficial do Distrito Federal.

10.14 Os casos omissos serão resolvidos pela Superintendente
do IDR e pelo Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

Brasília-DF, 15 de outubro de 1992 
Deputado SALVIANO GUIMARÃES ELIZABET GARCIA CAMPOS

Superintendente/IDRPresidente/CLDF

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E TRABALHO 
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

CONCURSO PÚBLICO PARA 0 CARGO DE 
FISCAL DE CONCESSÕES E PERMISSÕES 

AVISO Nt 094 /92 - IDR 
A SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS - 
IDR, no uso de suas atribuições e tendo em vista o constante no Edital 
n» 228/91-IDR, publicado no DODF n» 2 2 3 de 11/11/91, comunica que:
a) o resultado pós-recurso da Seleção Psicológica - Fase 2 da Etara I 
do Concurso Público para o Cargo de Fiscal de Concessões e Permissões - 
Grupo II, encontrar-se-á afixado ao Ouadro de Avisos do IDR, no dia 23 

de outubro de 1992;
b) os candidatos impetrantes de Recurso Administrativo poderão reque­
rer as razões de sua NÃO recomendação nos dias 26 e 27 de outubro de 
1992, Junto à Seção de Documentação e Comunicação Administrativa do IDR.

Brasília, de outubro de 1992

IVONE GONÇALVES DE ANDRADE
Superintendente Substituta

Republicado por haver snído oæ lnco: i o  cri.-in-.l no LODPde 23.10.92

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL 
TOMADA DE PREÇOS: N9 055/92-FEDF 
ABERTURA: 13.11.92 às 15:00 horas
OBJETO: Aquisição de fita adesiva transparente, tinta, garras 
cas, papel off set, cartolina, chapa off-set positiva, estopa, 
kraft, estêncil eletrônico, esponja litográfica, tinta preta
*!tC.

até o dia

GRUPOS: 10.13, 14.02, 14.04, 14.07, 15.05, 17.01, 20.11 e 20.16.
O respectivo Edital encontra-se afixado no Edifício Sede da Fundaç; 
Educacional do Distrito Federal - SGAN 607, Projeção 
poderã ser retirada no seguinte local: no endereço supracitado 
219, de 10:00 às 12:00 horas e de 14:30 às 16:30 hora: 
de novembro de 1992.

Brasllia-DF., 22 de outubro de 1992.
"■ MARIA DEOLINDA VALENÇA DA CRUZ

Comissão Permanente de Licitação 
Presidente Substituta

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
COMPANHIA DE AGUA E ESGOTOS DE BRASÍLIA - CAESB

AVISO DE LICITAÇAO DA TOMADA DE PREÇOS NO TP-085/92-CAESB

TOMADA DE PREÇOS N» TP-085/92-CAESB, para Execução das Obras de Rede Co­
letoras (Rede Tronco) do Sistema de Esgotamento Sanitário do Setor Su­
doeste, em Brasllia-DF, de que trata o processo ns 092.007.034/92. Cha­
mamos a atenção dos interessados que a COMPANHIA DE AGUA E ESGOTOS DE 
BRASÍLIA-CAESB, fará realizar no dia 17 de novembro de 1992, às 15:00 ho 
ras, na Sala de Licitações, no sexto andar do Edifício-Sede da CAESB, 
no Setor Comercial Sul, Quadra h . Bloco "A", nOs 67/97, em Brasília -DF. 
0 edital encontra-se à disoosição na Coordenador ia de Concorrências e To 
madas de Preços/ASLI, no endereço já mencionado, no horário de 08:30 às 
11:30 e das 14:00 às 17:30 horas, até o dia 13.11.92. Maiores informa­
ções poderão ser obitdàs no mesmo local.

Brasília, 23 de outubro de 1992

HERMES JANNUZZI 
COMISSSO DE LICITAÇAO 

PRESIDENTE

SECRETARIA DF AGRICULTURA 
SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE BRASÍLIA S/A - SAB 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE EDITAL REFERENTE A TOMADA DE PREÇOS NO 008/92
OBJETIVO: 01 - CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ARMAZENAGEM DE PRODUTOS FRIGO 
RIFICADOS. ABERTURA: DIA 18 DE NOVEMBRO DE 1992. HORÃRIO: 15:00 HORAS. 
LOCAL DE REALIZAÇÃO E OBTENÇÃO DO EDITAL: SCN - QDA 02 - BLOCO "E" - NO
50 - EDIFÍCIO SEDE DA SAB. MAIORES INFORMAÇÕES: SALAS 102 OU 10.

BRASÍLIA, 22 DE OUTUBRO DE 1992.

AIDA BAMBERG MORGADO 
Presidente CPL

MINISTÉRIO DAS OCM>JICAÇflES 
EM3RESA BRASILEIRA OE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

OIRETCRIA REGIOMAL DE BRASÍLIA 
AVISO DE PRCRROGAÇAO DE LICITAÇÃO 

06/92Conçor rtnc i
ersos tipos de papéis (csrtSo cou 
off-set, ecológico, segunda via) con

OBJETO: Fornecimento continuo de 
che, bristol, auto - adesivo, couch 
forme especificaçSo no Edital.
Estamos prorrogando a abertura da licitaç9o para o dia 23/11/92, às 
9:30 horas, face à alteração do capital mínimo exigido, para o valor 
dc Cr$250.000.000,00.

AVISO DE LICITAÇAO
Concorrência n<» 07/92
OBJETO: Aquisição de 50.000 (cinquenta mil) caixetas com tampa, confec 
cionadas em polietileno de alta densidade ou em poIipropiIeno, incluin 
do a compra dos moldes e projetos.
ABERTLRA: 24/21/92 às 09:30 horas 
CAPITAL MÍN1MD EXIGIDO: CrS300.000.000,00 
VALCR ESTIMADO: Cr$3.940.000.000,00 
VALCR DO EDI TAL:Cr$30.000,00

RETIRADA DO EDITAL: SCPL/GERAD/DR/fiSB. no endereço: S8N O. 1 - Bloco "A" 
49 andar - Ala Sul - Brasil ia/DF - Fone: 217-2833. Nas SCPL/GER^DCR RJ 
e SP, nos endereços: RJ - Av. Presidente Vargas, 3077 - 79 andar Cida 
de Nov8 - Rio de Janeiro/RJ; SP - Rua Merpenthaler n9 500/640 - 139 8n 
dar - Vila Leopoldina São Paulo/SP, até 2 (dois) dias úteis da abertu 
da licitação. EDUARDO GUEIROZ HJsES DA SILVA/PRESIDENTE DA CPL/CR/BSB-

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 
DELEGACIA DE ADMINISTRAÇAO NO DF 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N® 3.001/92 - Objeto: Aquisição de 207 (duzentos e 
sete) Estações de Trabalho Portáteis (NOTEBOOKS), devidamente entregues 
e ativadas na Sede da Secretaria da Receita Federal em Brasília-DF. DATA 
DE ABERTURA: 24 de novembro de 1992, às 10:00 horas. LOCAL: Sala 815 
Ed. Órgãos Regionais - SAS - Qd. 03, Bl. "O" - Brasilia-DF. 0 Edital po 
deraser obtido gratuitamente na sala 816,no local acima citado. Informa 
ções complementares fone - (o61) 314.2866 e 314.2871.

Brasilia-DF, 23 de outubro de 1992.

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 
DELEGACIA DE ADMINISTRAÇAO NO DF

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N* 3.002/92 - Objeto: Aquisição de 200 (duzentas)Im 
pressoras Portáteis, devidamente entregues e ativadas na Sede da Secreta 
ria da Receita Federal em Brasília-DF. DATA DE ABERTURA: 25 de novembro 
de 1992, ás 10:00 horas. LOCAL: Sala 815 - Ed. Órgãos Regionais - SAS - 
Qd. 03 - Bl. "0" - Brasília-DF. 0 Edital poderá ser obtido gratuitamente 
na sala 816, no local acima citado. Informações complementares fone - 
(061) 314.2866 e 314.2871.

Brasília-DF, 23 ae outubro de 1992 
ANTONIO DE ARAÚJO MORAIS 

Presidente - CPL

plásti
papel

off-set.

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AVISO DE LICITAÇAO 
TOMADA DE PREÇOS NO 027/92

A COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO do Instituto Nacional do Seguro So­
cial, institutida pela PT/INSS/PR/2379/92, leva ao conhecimento dos in­
teressados que o INSS, com assessoria técnica da Empresa de Processamen 
tos de Dados da Previdência Social - DATAPREV, fará realizar licitação 
na modalidade de Tomada de Preços, na sede do Instituto, situado no Se­
tor de Autarquia Sul - Quadra 02 - Bloco "0" - 100 Andar - Auditório 
Brasilia/DF., em 02 (duas) sessões, às 14:30 horas do dia 16/11/92 - HA 
BILITAÇÃO, e às 14:30 horas do dia 24/11/92 - ABERTURA DE PROPOSTAS, pa 
ra aquisição de MATERIAIS/ACESSÕRIOS DE INFORMÁTICA. O Edital completo 
e demais informações necessárias poderão ser obtidos na Supervisão de 
Suprimentos, SAS - Quadra 02 - Bloco "O" - Sala 702, no horário de
14:00 às 18:00 horas.

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO

SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS - SERPRO 
AVISO DE RETIFICAÇÃO 

Retificamos as datas da Tomada de Preços nV 92.00050.01, publicada no 
D.O.U. nos dias 19, 20 e 21/10/92, nas páginas 14613, 14681 e 14836,res 
pectivamente:
Onde se lê : 27/10/92 - I^i^-se 11/11/92 
Onde se lê : 04/11/92 - leia-se 18/11/92

Brasília, 26 de outubro de 1992 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇO JURÍDICOS - CLAJUR/FIBRA

SOCIEDADE ESPORTIVA DO GAMA - SEG 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

0 Presidente do Conselho Deliberativo da Sociedade Esportiva do 
Gama, no uso das suas atribuições que lhe confere os Estatutos So 
ciais do Clube, convoca todos os Conselheiros, para uma Assembléia 
Geral a realizar-se no dia 15 de Novembro de 1.992, ás 9:30 horas 
em primeira convocação e em segunda convocação ás 10:00 horas na Se 
de Social, sito ã Area Especial Central Lotes 1/4 Gama - D.F, para 
deliberarem a seguinte ordem do dia:

- Eleições Gerais ( Conselho Deliberativo,Conselho Fiscal e Dir£ 
toria Executiva), para o exercício 93/97.

Gama/DF., 26 de outubro de 1.992 
ANTILHON SARAIVA DOS SANTOS 

Presidente do Conselho Deliberativo

SINDICATO DO COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL DE ESCRITÓRIO 
PAPELARIA E LIVRARIA DO DISTRITO FEDERAL - SINDIPEL.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
O Presidente do SINDIPEL, no uso de suas atribuições Estatutárias, 

convoca todos os associados, para uma Assembléia Geral Extraordinaria, 
ã realizar-se no dia 29 de outubro de 1.992 ás 18:30 horas em primeira 
convocação, na sede do Sindicato,para deliberarem a seguinte ordem do 
dia:

- Autorização dos associados para assinar a Convenção Coletiva de 
Trabalho, apresentada pelo Sindicato dos Empregados no Comércio de Bra 
sília, para o periodo de 1? de novembro de 1.992 ã 31 de outubro de 
1.993.

Brasília-DF., 23 de outubro de 1.992

WAGNER ANTONIO MARQUES 
Presidente

FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES N O  COMÉRCIO 
DO  DISTRITO FEDERAL
FUNDADA KM lí DF. JANF.IRO DF. 198»

CGC n.o 01.635 580/0001-56 
EDITAL DE CONVOCAÇflO

Pelo presente, convocamos todos os EMPREGADOS EM ESCRITÓRIO DE DESPA 
CHANTES, pa-' "nií Assembléia Geral a reali?ar-se dia 29 de outubro de 
1992, quinta-feira às 18:00hs em 1 convocação ou às 19:00hs em 2" con 
vocação, no endereço: SCS Ed. Planalto OK Subsolo, Brasilia/DF, com a 
seguinte ordem do dia: a)discussão e deliberação sobre a proposta de 
criação do Sindicato dos Empregados em Escritórios de Despachantes: b)
discussão e aprovação do Estatuto Social: c)eleição e posse da Direto 
ria: d)instituição da mensalidade associativa e e)filiação à FEDERAÇÃO’ 
DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO DO DF. JOSÉ NEVES FILHO-Presidente.

(DAR CR$ 131.000,00 )

SCS. QD. 02

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE SEGUROS PRIVADOS E CAPITAI I7Ar*n nr
s r F“ s uRos m v ‘Ms e de c>íD,ro 1 -  ~

"C" N9 104 - ED. GOIAS SALAS 609/610 - BRASÍLIA-OF.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA *
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

co« 0Fr  S T S E V í  I»TSE« Er iT,L' COWORME PREVISro »  «  COMBINADO

I l i i i i M l i i H
s  *^ ^ '?rríiS 5 !!?S  ,UE K'

WASÍLIA -DF, 23 DE OUTUBRO DE 199i

F.LIAS GONÇALVES DE FARIA 
PRESIDENTE

(DAR CR9 216.150,00 )

SINDICATO DOS M ÉD ICO S DO DISTRITO FEDERAL
SEDE cj - I <om Médicosg DE. sus a. . s.i.. m / m , T.|. c>í jooi2     w

CftDICO nu.0MfllK-t
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÃRIA 

Edital de Convocação
t r i t o T d  P" =e”te' £ic*“ 08 médi°°s da Fun<3ação Hospital« do Dis­
ca tegoria^3 °°'“V°C'“l0S P" ‘ * “ “ ”»léia Geral Extraordinária da tegor.a, . r » l „ „ - se no d u  27 outubro ae ^  ^  ^  ^
primeira convocação, e às 2 0 h *»m e j
do CEDRHim .1* V  9 convocação, no Auditório

CEDRHUS, situado »v. w-3 Norte, 0u„dra 501/502, Bra.ili,-DF
para tratar da seguinte Ordem do Dia:

a) deliberar sobre a. uegociacões e, curso co» a Fu„datío Hos­
pitalar do Distrito Federal, b.» co»o a decisão de decreta- 
çao de greve da mesma Fundação;

b) assuntos gerais.

Brasília-DF, 23 de outubro de 1992 
MARIA JOSÉ DA CONCEIÇÃO 
Diretora Administrativa

MYRIA VIEIRA DE SOUZA JORDÃO 
Diretora do Assuntos 

Jurídicos e Trabalhistas 
' ‘WVK CHS 2ò 'J . 600,00 )




